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      Apresentação


      O fluxo para Portugal transformou-se em uma das características fundamentais da emigração internacional brasileira a partir da década de 1980, o que levou os brasileiros a se tornarem um dos principais grupos de estrangeiros em terras lusitanas. Isso impactou a relação entre os dois países e fortaleceu as engrenagens do subsistema migratório luso-brasileiro. A crise internacional de 2008 foi uma perturbação desse subsistema que provocou diferentes reações nos brasileiros: alguns retornaram ao Brasil e outros permaneceram em Portugal. Por meio de uma perspectiva geográfica, procura-se compreender por que os imigrantes brasileiros, tendo vivido no mesmo contexto espaço-temporal em Portugal, reagiram de forma diferente à perturbação desse subsistema migratório. Entender o porquê de eles terem reagido de forma diferenciada é uma maneira de aprofundar a compreensão da dinâmica migratória entre Portugal e Brasil e de conhecer a realidade e os desafios dos imigrantes brasileiros. Para isso, foram realizadas 125 entrevistas estruturadas, sendo 60 com brasileiros que viviam em Portugal e retornaram ao Brasil e 65 com brasileiros que permaneceram em Portugal. As entrevistas foram analisadas comparativamente por meio dos dados quantitativos e qualitativos coletados à luz das principais teorias migratórias e das contribuições teóricas da geografia da população. Os resultados permitiram traçar as diferenças no perfil e nas condições de vida antes e durante a emigração dos brasileiros que retornaram e dos que permaneceram em Portugal, bem como discutir as razões para o retorno e para a permanência. Acredita-se que os resultados possam contribuir para ampliar discussões teóricas sobre o tema e fundamentar o desenvolvimento de políticas públicas específicas.

    

  


  
    
      Introdução1


      As migrações internacionais nada mais são do que movimentos da população pelo espaço mundial, que têm causas, consequências e dinâmicas específicas. Essas são características de um fenômeno social, político, histórico, demográfico, mas também geográfico. Entendê-lo por meio de uma perspectiva geográfica é um caminho possível de ser seguido. Beaujeu-Garnier (1980) define bem qual é a função do geógrafo no estudo da população:


      Se o demógrafo mede e analisa os fatos demográficos, se o historiador traça sua evolução, se o sociólogo procura suas causas e sua repercussão através da observação da sociedade humana é função do geógrafo descrever os fatos no contexto de seu ambiente atual, estudando também suas causas, suas características originais e suas possíveis consequências. (Beaujeu-Garnier, 1980, p. 3)


      É com base nessa percepção da geografia da população descrita por Beaujeu-Garnier que se apresenta este estudo. Nesse sentido, por meio de uma perspectiva geográfica, procura-se compreender por que os imigrantes brasileiros, tendo vivido no mesmo contexto espaço-temporal em Portugal, reagiram de forma diferente à perturbação do subsistema migratório Portugal-Brasil provocado pela crise internacional.


      A história da humanidade é marcada por grandes movimentos migratórios. Vários historiadores relacionam a ocupação de todas as partes do planeta com esses movimentos. Segundo as hipóteses mais aceitas sobre a ocorrência da vida humana na Terra, ela teria surgido no continente africano e, de lá, por intermédio de grandes ondas migratórias, teria se espalhado para o resto do mundo. Esse ainda não é um ponto pacífico entre os cientistas e carece de dados científicos contundentes, entretanto diferentes indícios apontam para a confirmação dessa hipótese (Diamond, 2001). Apesar da dificuldade em afirmar que o início da ocupação dos continentes se deveu a ondas migratórias, pode-se confirmar que sua ocupação mais tardia foi fruto disso. O continente americano deve a sua composição étnica atual ao grande movimento imigratório de povos provenientes da Europa, África e Ásia. Alguns desses povos vieram para a América de maneira espontânea, outros foram forçados, mas todos contribuíram para a formação do continente americano. No Brasil não foi diferente.


      A formação da nação brasileira esteve intimamente relacionada aos movimentos migratórios internacionais. Apesar de, na origem, a terra brasilis ter sido ocupada por povos nativos, a sua inserção no contexto internacional se deu com a migração dos portugueses que para cá vieram com o objetivo de explorar as riquezas, trazendo os escravos africanos para, juntamente com parte dos nativos, fazer o vergonhoso trabalho forçado. Além da força da imigração internacional no período colonial, esse movimento também influenciou a formação do povo brasileiro a partir da Independência, em 1822.


      Nesse contexto, a imigração internacional teve grande impacto no crescimento demográfico brasileiro entre o século XIX e o século XX (Fernandes; Rigotti, 2008). Nesse período, houve grande entrada de imigrantes europeus no Brasil como pode ser verificado na Tabela 1. Tal movimento de entrada deixou marcas na cultura que se transformaram em traços da nacionalidade brasileira.


      Tabela 1: Entrada de estrangeiros no Brasil segundo as principais nacionalidades (1820 – 1963)2


      
        
          
            
            
            
          

          
            
              	
                Períodos

              

              	
                1º Período


                1820 a 1876

              

              	
                2º Período 1877 a 1903

              

              	
                3º Período 1904 a 1930

              

              	
                4º Período 1931 a 1963

              

              	
                Total por nacionalidade

              
            


            
              	
                Portugueses

              

              	
                160.119

              

              	
                389.580

              

              	
                792.227

              

              	
                425.408

              

              	
                1.767.334

              
            


            
              	
                Italianos

              

              	
                16.562

              

              	
                1.127.773

              

              	
                346.029

              

              	
                134.358

              

              	
                1.624.722

              
            


            
              	
                Espanhóis

              

              	
                2.901

              

              	
                209.322

              

              	
                366.932

              

              	
                133.802

              

              	
                712.957

              
            


            
              	
                Alemães

              

              	
                45.419

              

              	
                43.731

              

              	
                117.852

              

              	
                49.564

              

              	
                256.566

              
            


            
              	
                Japoneses
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                100.653

              

              	
                141.518

              

              	
                242.171

              
            


            
              	
                Outras Nacionalidades

              

              	
                125.116

              

              	
                157.586

              

              	
                419.088

              

              	
                221.754

              

              	
                923.544

              
            


            
              	
                Total por período

              

              	
                350.117

              

              	
                1.927.992

              

              	
                2.142.781

              

              	
                1.106.404

              

              	
                5.527.294

              
            

          
        


        


        Fonte: Levy (1974, p. 74).


        A Tabela 1 permite identificar que o país europeu de origem da maior parte dos imigrantes que entraram no Brasil na segunda metade do século XIX foi a Itália. Isso está diretamente vinculado à formação do estado italiano moderno. Os vários conflitos e as dificuldades sociais do período foram fatores motivadores desses fluxos emigratórios italianos. A partir de então, começam a se destacar os imigrantes de origem portuguesa. A Itália só foi se organizar como um estado unificado a partir de 1861 e teve que enfrentar diversos problemas durante o processo de unificação, que também foram propulsores para a emigração em direção à América (Levy, 1974). A representatividade dos países europeus no total de imigrantes estrangeiros no Brasil é também resultado de uma política de “branqueamento” da população que foi articulada pelos sucessivos líderes brasileiros desde a chegada ao Brasil da família real portuguesa em 1808 (Seyferth, 2002).


        A criação da Lei de Cotas3, em 1934, problemas econômicos internos no Brasil, conflitos mundiais e uma conjuntura econômica externa favorável corroboraram com a redução do fluxo imigratório internacional para o Brasil a partir da segunda metade do século XX, como pode ser notado na Tabela 1. Essa situação fez com que o impacto da imigração internacional sobre o crescimento da população brasileira a partir de então fosse muito pequeno.


        Nas décadas de 1960 e 1970 o saldo migratório internacional do Brasil foi quase zero (Patarra; Fernandes, 2011). Isso foi um indicativo da nova conjuntura econômica que se delineava. Enquanto os países europeus se embrenhavam no processo de reconstrução pós-segunda guerra mundial, situação que demandava muita mão de obra e que contribuía para reter a população europeia, o Brasil mergulhava em um período de incertezas. A ditadura militar brasileira, que teve início na década de 1960, tornou mais restritiva a entrada e saída do país, além disso, o elevado crescimento econômico de 1969 a 1973, conhecido como milagre econômico, contribuiu para reter a população brasileira. Esses são fatores que ajudam a entender o saldo migratório próximo de zero dessa época. A partir da década de 1980 a emigração de brasileiros começa a se destacar.


        A emigração internacional de brasileiros acompanhou o comportamento da economia do país. Uma das consequências da crise que assolou o Brasil na década de 1980 (conhecida como década perdida) foi a grande saída de brasileiros em busca de melhores condições de vida, como apontam Fernandes e Rigotti (2008). Segundo esses autores (2008, p. 2), “no início da década de 1980 [...] o Brasil experimentou, pela primeira vez, fluxos migratórios negativos passando, assim, de um país de imigração, para um país de emigração”. Boa parte desses brasileiros que emigraram teve como destino Portugal, considerado o quarto principal destino dos brasileiros que emigram, de acordo com dados do Censo Demográfico Brasileiro de 2010, que informou que Portugal contava com 65.969 brasileiros; e o sexto destino, segundo dados das estimativas do MRE (Ministério das Relações Exteriores), para quem Portugal contava com 136.220 imigrantes brasileiros.


        Segundo Góis et al. (2009), a população de brasileiros passou a ser o principal contingente de estrangeiros em Portugal, representando 24% do total de estrangeiros regulares naquele país. Mesmo sendo uma parcela tão significativa, esse percentual ainda pode estar subestimado, e isso é atribuído pelos autores à grande quantidade de brasileiros em situação não regular em Portugal.


        Muitos dos brasileiros que foram viver no exterior retornaram para o Brasil. Segundo dados do Censo Demográfico de 2010 divulgados pelo IBGE, entre 2005 e 2010, Portugal foi o quarto principal país de origem das pessoas que moravam no exterior em 2005 e residiam no Brasil em 2010, representando 11% do total, atrás dos Estados Unidos (25%), do Paraguai (20%) e do Japão (12%). Desses, 69% eram brasileiros retornando para casa.


        De acordo com Baganha (2009), a emigração de brasileiros para Portugal faz parte de um sistema migratório lusófono, caracterizado por fluxos migratórios entre os países de língua portuguesa. Tais fluxos não têm apenas um destino. Desde a década de 1970, Portugal passou a ser o destino prioritário para os imigrantes das ex-colônias portuguesas, inclusive do Brasil, mas, antes, as ex-colônias foram muitas vezes os destinos para os emigrantes portugueses. Essas trocas populacionais entre os países lusófonos foram fundamentais para a formação desse sistema no qual o destino dos fluxos e contrafluxos migratórios se alteraram e se alteram de acordo com as conjunturas econômicas, políticas e históricas dos países que o compõem. A crise econômica que afetou boa parte do mundo a partir do ano de 2008 provocou uma perturbação desse sistema migratório, o que gerou o retorno ao Brasil de muitos imigrantes brasileiros que viviam em Portugal, porém muitos ainda ficaram lá. Entender por que os brasileiros reagiram de forma diferente à perturbação do subsistema migratório luso-brasileiro é um caminho para aprofundar a compreensão de uma das faces da dinâmica do sistema migratório lusófono e para conhecer um pouco mais da realidade dos migrantes brasileiros.


        1. Objetivos


        O objetivo geral deste estudo foi o de comparar o perfil de alguns imigrantes brasileiros retornados de Portugal após a crise econômica de 2008 com o de alguns imigrantes brasileiros que permaneceram nesse país para compreender por que, apesar da crise, alguns ficaram em Portugal e outros voltaram para o Brasil.


        Para se chegar a este objetivo geral estabeleceu-se os seguintes objetivos específicos:


        identificar e mapear os municípios no Brasil que têm maior potencial de apresentar brasileiros retornados de Portugal em relação ao total de sua população e os distritos de origem em Portugal dos brasileiros que retornaram;


        identificar as principais diferenças no perfil dos entrevistados que retornaram e dos que permaneceram em Portugal;


        descrever as condições de vida e laborais dos entrevistados antes e durante a emigração, de forma a verificar as principais diferenças entre as condições dos que retornaram e dos que ficaram em Portugal;


        analisar, por meio das respostas dos entrevistados, por que, apesar da crise, alguns retornaram e outros permaneceram em Portugal.


        2. Justificativa


        Uma análise dos principais trabalhos da área de geografia da população demonstra que há uma demanda por pesquisas que tenham como objeto as migrações internacionais pela perspectiva dos movimentos de retorno. Um estudo comparativo entre os imigrantes brasileiros que permaneceram em Portugal e os que retornaram de lá atende a essa demanda e abre uma nova categoria de análise que merece ser pesquisada. Essa categoria pode lançar luz sobre as características dos imigrantes retornados durante um período em que esse movimento de retorno se intensificou. Isso irá ampliar o olhar para enxergar não apenas o fato, a situação, mas sim o processo, a dinâmica, características fundamentais do objeto geográfico.


        Além disso, um estudo como o que aqui se apresenta é uma maneira de evitar que o país de emigração continue dependendo de pesquisas desenvolvidas no país de imigração para conhecer sua população de emigrantes. Segundo Sayad (1998), são incontáveis os problemas para os países de emigração por não possuírem boas informações sobre a população emigrante. Geralmente, os dados são fornecidos pelo país de imigração, assim as políticas públicas e as negociações são conduzidas com base nas informações que esses países construíram, sem que os países de emigração possam contestá-las. Nesse sentido, este estudo é uma tentativa de produzir informações no país de emigração e tendo este por base, de forma a reduzir essa dependência intelectual e a tornar as ações mais coerentes com a realidade identificada por meio das fontes primárias (os emigrantes) sem depender de intermediários.


        O crescimento e a estabilidade econômica alcançados pelo Brasil nas últimas décadas transformaram o país em uma nova opção para os brasileiros que foram tentar a vida no exterior. Enquanto a crise econômica internacional era muito forte em diferentes países, os chamados emergentes (Brasil, Índia, China, África do Sul etc.) viviam uma situação mais amena, fato que os transformou em pequenos e estáveis oásis econômicos por um tempo. Por isso, muitos brasileiros retornaram e criaram um novo desafio para o governo, a sociedade e os próprios imigrantes de retorno. É imprescindível o planejamento de políticas que tenham como foco esse público e para isso é fundamental que se conheça a realidade por trás do processo emigratório e do retorno. Assim, pretende-se com este trabalho analisar o processo emigratório e o retorno tendo por base as características dos brasileiros que vivem em Portugal e dos que retornaram ao Brasil, de forma a subsidiar políticas públicas coerentes com essa realidade.


        Para atingir os objetivos propostos o livro está organizado em cinco capítulos: no primeiro são discutidos os referenciais teóricos que fundamentaram o estudo; no segundo são descritos os contextos espaciais, históricos, econômicos e legislativos do subsistema migratório luso-brasileiro; no terceiro são apresentados os dados censitários a respeito da emigração internacional brasileira, da imigração brasileira em Portugal e da imigração de retorno para o Brasil; no quarto são expostos os aspectos metodológicos que orientaram o desenvolvimento do estudo; e no quinto e último capítulo são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa.

      

    

  


  
    
      
        Capítulo 1


        Estado da arte: geografia da população, estudos migratórios e retorno


        Neste livro procurou-se estudar a imigração internacional de retorno com base numa perspectiva geográfica que, para ser mais bem compreendida, demanda uma análise de como foi o desenvolvimento do pensamento geográfico, suas heranças para a geografia da população e as contribuições para o entendimento da migração provenientes das principais teorias migratórias de cunho sociológico e econômico. Torna-se fundamental ainda verificar as possibilidades de enxergar o retorno dos imigrantes por meio das lentes teóricas da geografia e das teorias migratórias.


        1. Heranças do pensamento geográfico na geografia da população


        A geografia da população é uma das áreas da geografia que se desenvolveu há pouco mais de cinquenta anos (Pérez, 2010). Por ser uma área mais recente, está sujeita à influência das abordagens geográficas que se moldaram a partir de 1950, apesar de trazer em seus objetivos e métodos heranças de outras abordagens. Dessa forma, para se entender o que é e para onde vai a geografia da população, é fundamental retomar alguns aspectos da ciência geográfica.


        Broek (1972) afirma que a geografia é uma forma de ver a Terra sob diferentes pontos de vista (tradições geográficas) que permitem uma compreensão mais completa do planeta. Para Meynier (1971), a geografia não tem apenas a função de localizar e nomear objetos, mas, sim, a função de pesquisar a extensão e as características dos fenômenos localizados, não apenas para inventariá-los, mas para explicá-los.


        As variadas concepções do objeto da geografia não param por aí. Em uma obra na qual tenta apresentar o que chama de pequena história crítica da geografia, Moraes (2003) descreve diferentes definições para o objeto dessa ciência. Para começar, o autor afirma que muitos estudiosos concebem a geografia como um estudo da superfície terrestre e, nesse aspecto, dedicar-se-ia a sintetizar e descrever as informações dessa superfície. Segundo Moraes (2003), essa é a definição predominante. Isso se deve, entre outros fatores, à busca por associar o objeto à etimologia da palavra geografia que, de origem grega, pode ser entendida como escrita da Terra ou, para alguns, escrever sobre a Terra.


        Para Moraes (2003), outros pesquisadores a definem como sendo o estudo da paisagem. Dessa forma, o trabalho do geógrafo seria o de enumerar elementos percebíveis no espaço visível e tentar interpretar a relação entre esses elementos para entender a dinâmica da paisagem. Outra ideia que vai ao encontro dessa definição é a de que a geografia seria o estudo da individualidade dos lugares. Assim, o geógrafo deveria compreender todos os elementos que ocorrem em uma área e que a tornam única (Moraes, 2003). Apesar de mudar um pouco o elemento, essas propostas usam um método comum, a descrição, variando a maneira como essa descrição será utilizada.


        Moraes (2003) afirma ainda que aparece em vários trabalhos a definição da geografia numa perspectiva comparativa, por meio da análise da diferenciação de áreas. Além disso, de acordo com o autor, alguns pesquisadores que adquiriram muita importância no último século vinculam o objeto da geografia à ideia de estudo do espaço. Entretanto, Moraes (2003) critica essa definição por considerar que ela se perde na dificuldade de delimitar a própria noção de espaço. Para o autor, a concepção que vem predominando, sobretudo por causa da crise ambiental, é a de que a geografia seria o estudo das relações entre o ser humano e a natureza.


        A complexidade e a abrangência das áreas de atuação da geografia acabam por dificultar definições precisas que não incorram no equívoco da superficialidade. Talvez seja mais fácil conhecer o que é a geografia por meio da análise de sua história como conhecimento humano e como ciência. Assim, será possível verificar que não existe só uma geografia e que a maneira de pensá-la se modificou ao longo da história. Da mesma forma que não se pensa a biologia ou a física hoje como se pensava no passado, a geografia também mudou e a geografia da população, como apenas mais uma das partes dessa miríade que forma o conhecimento geográfico, apresenta alguns resquícios dessas mudanças.


        A geografia só foi reconhecida como ciência e começou a se institucionalizar a partir do século XIX, mas como conhecimento humano ela acompanha a humanidade desde seus primórdios. Nesse sentido, Clozier (1942) apresenta as principais características do que ele chama de geografia primitiva. Para ele, a Terra é o cenário onde se desenrola a atividade humana e, por isso, influencia e é influenciada pela ação humana. Segundo o autor, a relação entre a geografia primitiva e as atividades humanas fica evidenciada pelos deslocamentos que fizeram com que o ser humano se expandisse para todos os espaços habitáveis. Ao relacionar a geografia ao deslocamento dos seres humanos, Clozier (1942) está, mesmo que de forma indireta, tratando das migrações, indicando uma das heranças que mais tarde muito influenciarão o enfoque populacional da geografia.


        Nas civilizações antigas, a geografia deixou de ser um conhecimento que garantia a sobrevivência individual para atender a objetivos mais amplos. Segundo Andrade (1987), nas civilizações agrícolas da Mesopotâmia e do Egito, por exemplo, a geografia deu um salto de desenvolvimento, apesar de nesses lugares não haver uma geografia científica. Para Andrade (1987), a geografia das civilizações pré-helênicas era de ordem mais prática, visava a desenvolver conhecimentos que solucionassem problemas do dia a dia. Somente com os gregos é que se pode falar em uma geografia um pouco mais abstrata.


        Na Grécia antiga terá início uma organização do conhecimento geográfico e o ensino de geografia será um dos elementos para a formação de um cidadão completo. A preocupação filosófica grega leva à busca por uma fundamentação desse conhecimento que extrapola os limites das necessidades práticas (Pédech, 1976). É em razão dessa importância dada pelos gregos que o termo geografia será cunhado nessa região. Entre os vários fatores que contribuíram para que ocorresse na Grécia antiga uma verdadeira ruptura epistemológica quanto ao que se concebia como geografia, está o foco do pensamento grego no ser humano, retirando a tutela religiosa desse conhecimento.


        Já sobre o período romano há divergências sobre a importância da geografia. Para Pédech (1976), esse período foi de declínio para essa ciência, uma vez que ficou reduzida a comentários de trabalhos desenvolvidos pelos gregos e à descrição de distâncias e acidentes geográficos sem se aprofundar sobre as características dos meios e das sociedades. Já Nicolet (1988) segue numa outra direção e afirma que não bastava aos romanos conhecer a extensão e os limites do mundo que eles deviam governar, eles precisavam tomar posse do território e, para isso, era necessário ter uma ideia precisa dos recursos do Império. Segundo o autor, isso levou a um mapeamento, a uma descrição do espaço e, sobretudo, a recenseamentos de pessoas e bens para garantir a administração e a cobrança dos impostos, o que contribuiu para o desenvolvimento de uma geografia mais aplicada. As preocupações dos gregos com o ser humano e os recenseamentos dos romanos estão na base da geografia da população, vinculando-a aos primórdios dessa área do conhecimento.


        No período medieval, a geografia passou por situações opostas no mundo ocidental e oriental. Enquanto na Europa vivia uma realidade de estagnação por causa do domínio do conhecimento por parte da religião, com raras exceções, como as expedições escandinavas e as viagens de Marco Polo, no mundo árabe a geografia vivia uma situação de desenvolvimento (Clozier, 1972). O islamismo pode ser considerado uma religião fortemente influenciada pela geografia em virtude de fatores como as peregrinações a Meca, a influência dos ambientes desérticos e a necessidade de expansão de seus domínios. Essa expansão ocorria por meio da migração para áreas limítrofes. Além disso, os islâmicos foram responsáveis pela tradução dos trabalhos de geografia gregos para a língua árabe.


        As áreas de domínio chinês também passavam por uma situação diferente da Europa. De acordo com James e Martin (1981), o trabalho geográfico chinês fundamentava-se na criação de meios para elaborar observações geográficas mais corretas que permitissem o uso das informações de forma útil. Nesse sentido, segundo os autores, os chineses foram responsáveis pelo desenvolvimento de vários instrumentos técnicos que mais tarde se tornariam ferramentas básicas da geografia, como a bússola. O estudo da população em seu caráter espacial também contou com a contribuição dos chineses que, de acordo com James e Martin (1981), foram os responsáveis pelo primeiro recenseamento populacional, ainda no século II a.C. Tais realidades permitem concluir que no medievo o mundo oriental foi fundamental para a manutenção e ampliação do conhecimento geográfico e, mais uma vez, os elementos precursores da geografia da população estavam presentes no planejamento da expansão árabe e nos recenseamentos chineses.


        O renascimento cultural e urbano que caracterizou a Europa nos séculos XV e XVI também deixou suas marcas na geografia. Para Claval (1995), as sociedades ocidentais vivenciaram nesse período um longo processo de racionalização que alterou em profundidade seus modos de organização e afetou diretamente a geografia que se fazia. Os conhecimentos recuperados de uma parte da Antiguidade grega por meio do contato com os árabes responsáveis pela tradução de parte da herança helênica e das grandes descobertas do século XVI estimularam uma expansão das reflexões geográficas. Dessa maneira, a geografia tornou-se um instrumento indispensável para o entendimento de um mundo que necessitava ser conhecido.


        A partir do século XVII, foram lançadas as bases da filosofia e da física moderna que influenciaram fortemente a geografia naquele período. Claval (1995) afirma que a consolidação do Estado Moderno dependeu da criação de toda uma estrutura burocrática fortemente relacionada à coleta de dados demográficos, o que leva a geografia a se vincular à organização da administração e à busca de critérios para basear as divisões territoriais administrativas. Para Sanguin (1994), Immanuel Kant foi o grande responsável pela transição entre geografia antiga e moderna, pois trouxe para essa área um quadro conceitual, uma lógica científica e um sentido de pesquisa que, influenciado pelo interesse do Estado, elevou a geografia a um novo patamar. A geografia moderna começa a ser inserida na classificação das ciências e traz consigo o grande interesse dos filósofos em conhecer o ser humano, o que passa, necessariamente, pelo conhecimento do mundo no qual a condição humana se realiza (Sanguin, 1994). A busca oficial dessa área do conhecimento como um instrumento de entendimento da inter-relação entre homem e espaço e suas potencialidades para a administração do Estado levarão a uma preocupação cada vez maior com elementos que mais tarde serão variáveis fundamentais para a geografia da população.


        As transformações da geografia entre os séculos XV e XVIII criaram as bases para a institucionalização dessa área do conhecimento como uma ciência e abriram espaço para o surgimento de tradições do pensamento geográfico. A primeira dessas tradições geográficas desenvolve-se no século XIX e é liderada por estudiosos como Alexander Von Humboldt e Karl Ritter. O primeiro baseou-se no uso do método indutivo por meio da observação direta, da descrição detalhada, de comparações, mensurações, busca de relações, generalizações e formulação de leis. O segundo desenvolveu uma geografia sistematizada, na qual a paisagem era o foco central, com o uso de um método comparativo fundamentado no racionalismo. Por esses feitos, os dois são responsáveis pela estruturação dos fundamentos da moderna ciência geográfica (Amorim Filho, 1998). Os métodos de comparação e generalização usados por Humboldt e Ritter estarão por trás dos primeiros trabalhos apresentados como sendo de geografia da população, que se dedicarão a descrever os agregados populacionais de diferentes áreas do ecúmeno, procurando compará-los para identificar padrões gerais.


        Segundo James4 (apud Johnston, 1986), antes de 1874 a geografia era estudada por amadores ou cientistas de outras áreas. Para ele, uma disciplina acadêmica se fundamenta em uma organização educacional que fornece formação em determinado assunto e isso só viria a ocorrer na geografia por volta de 1874, com o surgimento dos primeiros departamentos de geografia na Alemanha. Assim, segundo o autor, a geografia sai de sua idade clássica e entra em sua fase moderna, que durará até o final da Segunda Guerra Mundial.


        As abordagens geográficas que predominaram até a primeira metade do século XX são representantes dos paradigmas teóricos que orientavam a visão dos estudiosos da geografia no período: determinismo e possibilismo. Para Johnston (1986, p. 59), tratava-se das “primeiras tentativas de generalização feitas pelos geógrafos do período moderno”. No lugar de simplesmente divulgar a informação de uma maneira organizada, os estudiosos da área procuraram explicações para os padrões de ocupação humana no planeta, encontrando-as inicialmente na influência do meio físico, caracterizando o chamado determinismo geográfico. Contrário a essas percepções, surgiu o paradigma possibilista, que colocava o ser humano como agente do processo de ocupação do espaço e não apenas como dependente das determinações do ambiente. Na visão dos partidários dessa concepção, o ser humano percebe as possibilidades do meio físico e escolhe aquelas que melhor atendem às suas necessidades, transformando-as para facilitar sua ocupação (Johnston, 1986).


        Concomitantemente a esses paradigmas, Jonhston (1986) apresenta outro que predominou na geografia britânica e americana no início do século XX, e que era fortemente influenciado pela escola geográfica francesa. Trata-se de uma nova versão do regionalismo (idiográfico). Sua ênfase era na diferenciação de áreas por meio do aspecto variável dos espaços ocupados da Terra. Os estudos com essa abordagem eram fundamentados nos diferentes padrões físicos e humanos observados no planeta com base em um método fortemente empírico. Outra possibilidade de análise que surge no mesmo período e que estava fortemente vinculada à ideia de regionalismo, apesar de se apresentar como mais generalizadora, é a chamada abordagem Nomotética. Segundo essa abordagem, o pesquisador faria o estudo da integração entre um elemento e o espaço geográfico em diferentes áreas, comparando seus resultados para identificar os padrões de variação (Moraes, 2003). Essa última estratégia foi a que mais influenciou a geografia da população em seus primórdios, pois possibilitou a observação de um tema, nesse caso, a população, em diferentes lugares e a comparação dessas informações.


        Diversos são os pesquisadores que ao tratar da distribuição espacial da população levarão em consideração as lógicas de raciocínio das abordagens geográficas deterministas, possibilistas, regionalistas ou ainda outras que surgiram mais recentemente. De acordo com Peréz (2010), os primeiros estudos de geografia da população tiveram uma natureza descritiva. Buscava-se analisar as diferenciações territoriais da distribuição populacional focando em aspectos da estrutura etária e de gênero com a descrição da fecundidade, mortalidade e migração na área em estudo. Por essas características, percebe-se que se tratava de trabalhos fortemente regionalistas. É o que se verifica, por exemplo, no clássico livro de Pierre George (1978), Geografia da população. Nessa obra, o autor trata da repartição da população em um claro tratamento descritivo e regionalista, apresentando as principais áreas anecúmenas do globo, descrevendo sua posição geográfica e, com base em uma influência determinista, apresentando as condições de limitação à ocupação humana que caracterizavam essas áreas.


        Com o final da Segunda Guerra, houve um crescente questionamento por parte de alguns geógrafos em relação a esses tipos de abordagem. Tais questionamentos, combinados com novas ferramentas científicas, criaram espaço para o que os geógrafos americanos e britânicos chamam de uma verdadeira revolução na geografia. Segundo Johnston (1986), as mudanças, que passaram a ser tratadas em conjunto como uma revolução, estavam mais focadas na teoria, nos levantamentos e no desenvolvimento de leis geográficas que tornavam a geografia mais sistemática e vinculada à tradição do método científico que predominava nas ciências naturais. Assim, segundo o autor, a geografia se libertou da dominação regionalista com a criação de leis e teorias espaciais que usavam modelos para a confirmação de hipóteses e aplicavam extensos procedimentos estatísticos para garantir o desenvolvimento de generalizações. Johnston (1986) afirma que essas novas características do pensar e fazer em geografia foram rapidamente difundidas e adotadas em diferentes ramos da geografia humana, inclusive na nascente geografia da população. Assim sendo, pode-se afirmar que essa “revolução” criará as condições para a consolidação dessa subdisciplina, que muito influenciará o trabalho geográfico na segunda metade do século XX.


        De acordo com Peréz (2010), a maior relevância da chamada revolução quantitativa ou teorética para a geografia da população foi a de garantir acesso a muitas informações por intermédio de métodos estatísticos complexos, que permitiram o desenvolvimento de uma geografia da população influenciada pela demografia. Para compreender, de fato, o que vem a ser essa subdisciplina que se desenvolveu a partir de então, e que é a base teórica geográfica deste trabalho, é fundamental conhecer suas definições e métodos.


        1.1 Geografia da população


        Apesar do frequente aparecimento do tema população no conhecimento geográfico ao longo de sua história, a institucionalização dessa área como um campo específico da ciência geográfica só ocorrerá a partir da década de 1950. Segundo Peréz (2010), a sua legitimação como uma subárea da geografia ocorrerá com o discurso do então presidente da associação de geógrafos americanos Trewartha, em 1953, no qual ele afirma que o grande foco da geografia da população é estudar a diferença entre áreas. Essa afirmação, de acordo com Peréz (2010), influenciará os trabalhos de geografia da população que se desenvolverão nos períodos iniciais dessa subdisciplina.


        Nesse sentido, Bailey (2005) alega que a diferenciação da população de distintas áreas, que influenciou a geografia da população desde o início, foi usada para realçar as especificidades populacionais e assim justificar as ambições coloniais, mesmo antes de a geografia da população ser institucionalizada, o que de certa forma demonstra o uso da geografia da população para atender aos interesses do Estado. E foram os interesses do Estado que até certo ponto contribuíram para que a geografia da população fosse institucionalizada a partir da década de 1950. Após a formação dos Estados Nacionais e a laicização dos governos, o Estado se transformou no principal mecenas das ciências e, por isso, muitas das vezes os temas de pesquisa foram escolhidos de acordo com as conveniências desse patrono.


        Com a Segunda Guerra Mundial, a reconstrução da Europa e o desenrolar da Guerra Fria colocaram a população no centro das preocupações mundiais. O aumento da taxa de natalidade pós-guerra, a demanda por mão de obra e as migrações internacionais transformaram-se em questões de interesse estratégico para os Estados em uma ordem bipolar. Tanto os capitalistas queriam entender a dinâmica populacional para identificar as potencialidades e vulnerabilidades para a economia, quanto os socialistas queriam fundamentar os seus planos econômicos. Todo esse contexto criou um solo fértil para o desenvolvimento de uma análise geográfica que atendia as demandas dos Estados que, por sua vez, criaram as condições institucionais para a estruturação da geografia da população (Bailey, 2005).


        Noin (2005) concorda que a década de 1950 marcou uma virada nos estudos de geografia da população e, para justificar seu pensamento, apresenta dados como o lançamento de livros especificamente sobre geografia da população, o surgimento de cadeiras dessa área no ensino universitário de geografia e o aumento do percentual de pesquisas sobre o tema nas revistas e congressos de geografia. Além disso, atribui o fortalecimento da geografia da população nesse período ao surgimento de novas técnicas de levantamento de dados populacionais e à sua disponibilização nos mais diversos países.


        Apesar desse fortalecimento da geografia da população só ter acontecido a partir da década de 1950, Noin (2005) alerta que o desenvolvimento tardio da geografia da população em relação à história da ciência geográfica como um todo não deve ser confundido com uma falta de interesse dos geógrafos anteriores pelo tema. Pelo contrário, segundo Noin (2005), a população sempre foi um elemento de curiosidade dos geógrafos e por isso foi tratada pelos mais diferentes pesquisadores ao longo da história da ciência geográfica e até mesmo antes de essa ciência ser formalizada. De certa forma, a descrição da evolução da geografia realizada no tópico anterior confirma a afirmação de Noin (2005), pois demonstra resumidamente como o tema população sempre apareceu de maneira transversal no desenvolvimento da geografia como ciência e como conhecimento humano.


        Para Bailey (2005), a geografia da população que se praticava antes de sua institucionalização baseava-se, assim como a geografia de forma geral, nos usos dos conceitos de espaço, ambiente e lugar como fundamento para a interpretação dos fenômenos populacionais. Dessa forma, interessava aos estudiosos verificar como as populações se distribuíam e se relacionavam no espaço, interpretando tal distribuição como um conjunto de fixos e fluxos; perceber as influências do meio físico nas condições de adaptação da população ao ambiente e suas consequências sobre os padrões de desenvolvimento; bem como entender os efeitos da relação subjetiva e cultural do lugar sobre os elementos demográficos (natalidade, mortalidade, envelhecimento, fecundidade etc.) e locacionais da população. Tais conceitos, na visão de Bailey (2005), ainda influenciam a geografia da população, mas foram sendo moldados desde então pelo contexto espaço-temporal que caracterizou o desenvolvimento das ciências de forma geral e pelo enquadramento da geografia da população por meio de sua institucionalização.


        Bailey (2005) também afirma que o período entre 1950 e 1970 foi a fase de maturação da ideia de geografia da população e cita duas razões para que isso acontecesse naquela época, que vão ao encontro das razões apresentadas por Noin (2005). A primeira é que diferentes geógrafos fizeram declarações conceituais sobre geografia da população nesse período, como é o caso de Glenn Trewartha (já citado), Beaujeu-Garnier e Wilbur Zelinsky. Todos, em suas declarações, destacaram a importância dessa subdisciplina para a geografia. Além disso, uma série de textos influentes que tratavam sobre o tema foram escritos na mesma época como consequência dos comentários desses três geógrafos. Contudo, Bailey (2005) ressalta que havia diferenças nas concepções de geografia da população apresentada por cada um desses protagonistas nessa fase inicial.


        Enquanto Trewartha e Beaujeu-Garnier comungavam da ideia de uma geografia da população vinculada à tradição sintética da geografia (regional), com algumas diferenças na abordagem dessa síntese5, Zelinsky se relacionava à tradição sistemática da geografia, favorável, assim, a uma abordagem menos ampla em relação às outras variáveis geográficas e focada no tema população, porém baseada em uma escala de análise abrangente em busca de leis, o que tornava sua proposta de geografia da população coerente com a influência das ideias positivistas do período (Bailey, 2005). Nesse sentido, segundo Bailey (2005), a força do contexto científico positivista de então fez com que prevalecesse a proposta de Zelinsky, pois estava de acordo com o paradigma científico predominante e atendia aos interesses de uma ciência geográfica aplicada.


        Essas são as concepções de geografia da população dos pioneiros durante sua institucionalização. Mas, afinal, o que veio a ser a geografia da população a partir de então? Uma revisão da literatura demonstra a grande variedade de definições para o que seria a geografia da população. Vale a pena verificar algumas dessas definições para tentar encontrar padrões e possíveis referências ao que tem sido desenvolvido de pesquisa nessa subdisciplina.


        Para Pacione (1986), a geografia da população não possui uma teoria, metodologia ou definição própria. Segundo ele, essa área é normalmente conhecida como um subcampo da geografia, que trata de questões populacionais e que enfrenta problemas em relação à sua definição. A dificuldade de defini-la é, segundo o autor, resultante dos problemas relacionados à concepção de geografia e à origem multidisciplinar dos estudos populacionais. Mesmo com esse senão a respeito de uma definição para a área, Pacione (1986) apresenta uma variedade de significados para a geografia da população proveniente de diferentes autores.


        Para Clarke6 (apud Pacione, 1986), a geografia da população é o estudo da variação espacial da distribuição, composição, migração e crescimento populacional. Nesse sentido, os geógrafos populacionais se debruçariam sobre as inter-relações entre os ambientes físicos e a população, sendo o principal objetivo explicar essas inter-relações. É notório que tal definição é fortemente influenciada pelas abordagens geográficas tradicionais, chamadas de determinismo e possibilismo, que focam exatamente na interação entre ser humano e meio ambiente. A força dessa definição é percebida pelo peso desse método de análise nas principais obras dedicadas ao tema nas primeiras décadas após a sua legitimação como subárea da geografia.


        Outra tentativa de definição destacada por Pacione (1986) é a de Pryor7, para quem a geografia da população é a análise e explicação dos fenômenos populacionais por meio do aspecto geográfico dos lugares e de suas variações ao longo do tempo no espaço. A concepção de Pryor não foge muito da apresentada por Clarke (apud Pacione, 1986), só acrescenta a variável tempo como um elemento a mais a ser considerado pelo geógrafo e que está de acordo com a concepção de Beaujeu-Garnier, que pode ser verificada a seguir.


        Para Beaujeu-Garnier (1980), o geógrafo, quando trata da população, tem a função de descrever os fatos de acordo com os seus contextos ambientais, verificando suas causas, características e consequências. Segundo a autora, para esse fim o geógrafo usará ferramentas e dados de diferentes disciplinas, mas irá organizá-los de acordo com seu objetivo, que está enraizado à determinada situação na superfície terrestre.


        Por outro lado, segundo Zelinsky (1974), a geografia da população é a ciência que estuda as maneiras pelas quais os elementos populacionais variam no interior dos lugares geográficos através do tempo e do espaço, interagindo com numerosos fenômenos não demográficos. Para ele, o propósito fundamental dessa área está além de descrever onde as pessoas vivem, seu número e tipo. De forma categórica, Zelinsky (1974) afirma que geográfico não é sinônimo de localizacional, e que por isso a geografia da população deve focar o caráter interdependente das coisas que mudam no espaço, por meio da análise das causas e dos efeitos das transformações. As afirmações do autor são importantes por focarem elementos básicos do saber geográfico como homem e espaço, mas, sobretudo, por deslocarem a geografia da confortável e constrangedora condição de ser uma ciência que diz somente onde estão as coisas e, nesse caso, onde estão as pessoas. Zelinsky (1974) demonstra que o fazer geográfico está muito além de apenas dar a localização do fenômeno, esta é apenas mais um instrumento para a compreensão do objeto de estudo.


        Numa tentativa de classificar as definições de geografia da população, Pacione (1986) usa trabalhos de Noin8 (1989), Bähe9 (1983) e Jones10 (1982) e separa as definições em amplas e restritas. Segundo Pacione (1986), as definições amplas são aquelas que enfatizam a distribuição espacial da população com base em elementos de seu crescimento e características estruturais. Já as definições restritas abordam a variação na dinâmica populacional por meio de componentes migratórios em diferentes escalas, com uma perspectiva espacial que desconsidera, na maioria dos casos, a distribuição populacional e as variáveis estruturais da população.


        Essa tentativa de classificação de Pacione (1986) indica alguns caminhos que foram trilhados pela geografia da população desde sua institucionalização e demonstra potencialidades e fragilidades que merecem ser mais bem analisadas para elucidar para onde vai a geografia da população. As várias definições são tentativas de enquadrar algo que, por sua dinamicidade, é difícil de ser delimitado sem que se caia no risco da superficialidade. Apesar de apresentarem algumas diferenças, elementos comuns a essas definições podem ser destacados: interação entre ser humano e espaço, causa e efeito. Tais palavras são pistas do que foi a geografia da população até a década de 1980.


        Não obstante a geografia da população ter se tornado um campo da geografia na década de 1950, a sua consolidação só ocorrerá com a criação, em 1995, da primeira revista dedicada exclusivamente a essa área, International Journal of Population Geography, hoje em dia conhecida como Population, Space and Place, e com a organização do primeiro congresso exclusivamente sobre o tema, em 2002, na Escócia (Solona, 2002). Contudo, essa consolidação ocorreu exatamente no momento em que os limites dessa subdisciplina da geografia já não estavam muito claros e eram influenciados pelas transformações sociais, econômicas e teóricas das décadas de 1980 e 1990 (Bailey, 2005).


        As décadas de 1980 e 1990 foram marcadas pelo surgimento de uma nova ordem mundial caracterizada pelo fim da bipolaridade, pela expansão da globalização, das ideias neoliberais e pela intensificação dos transportes e comunicações. Tais transformações foram acompanhadas por questionamentos à ordem teórica preestabelecida. Era um mundo em ebulição que não exigia apenas respostas diferentes para os problemas, exigia também diferentes perguntas e metodologias. Nesse caminho, segundo Bailey (2005), a geografia da população também mudou. Para além dos modelos de geografia da população estabelecidos entre as décadas de 1950 e 1970, diferentes abordagens surgiram sob influência das discussões que ocorriam nas ciências humanas de forma geral e na geografia em particular.


        Deste modo, novas correntes de pensamento como o materialismo, o estruturalismo, o culturalismo, o pós-estruturalismo, e o pós-colonialismo passaram a demandar uma forma diferente de fazer geografia da população (Bailey, 2005; King, 2011). Nesse contexto, outras demandas se misturavam a assuntos clássicos da subdisciplina na construção de uma miríade de temas de pesquisa, com destaque, segundo Bailey (2005, p. 165), para temas como migração (sedentarismo, nomadismo, nacionalismo e transnacionalismo), fecundidade (gravidez, paternidade e maternidade), mortalidade e morbidade (distribuição espacial das doenças), grupos etários (infância, adolescência, juventude, maturidade, população idosa, aposentadoria), casamentos, divórcios, minorias (questões de gênero, classe, sexualidade, questões raciais, étnicas, de nacionalidade, religião e família), etc. Apresentavam-se, assim, novas temáticas e questionavam-se os muros da subdisciplina que haviam sido erigidos entre 1950 e 1970. Para Bailey (2005), o pluralismo passou a ser a palavra que marcava a geografia da população, se é que se poderia afirmar que ainda existia uma geografia da população, pois, como afirma o autor, a geografia da população como era conhecida até então não existia mais.


        De tal modo, a geografia da população aumentava suas possibilidades de análise deixando de ser uma gaveta fechada para se abrir às necessidades e potencialidades da sociedade contemporânea. Diversos estudiosos passaram a se dedicar às variadas temáticas que relacionavam população e geografia. Para alguns pesquisadores isso demonstrava, ao invés do enfraquecimento, o fortalecimento da geografia da população com base em uma concepção da subdisciplina diferente da que existia desde a década de 1950. Dessa forma, se for levada em consideração a afirmação de Pacione (1986) de que a geografia da população deveria ser o que os geógrafos que ensinam e pesquisam o tema fazem, as possibilidades temáticas e metodológicas são várias. Tem-se a seguir uma radiografia do que vem sendo a geografia da população após as transformações mencionadas por Bailey (2005).


        Uma análise dos trabalhos apresentados no primeiro congresso específico de geografia da população que ocorreu em 2002 permite identificar como caminhava a geografia da população, pois demonstra os principais temas de interesse dos estudiosos da área. Solana (2002) elaborou um artigo que é um resumo dos acontecimentos nesse congresso. Segundo o autor, participaram do evento 120 pesquisadores de 24 países diferentes. Das 79 comunicações apresentadas, 72 foram sobre migração e mobilidade populacional, 4 trabalhos foram sobre fecundidade e 3 a respeito da mortalidade. Esses números demonstram o quanto os pesquisadores da área estavam voltados para o tema migração no início daquela década. Talvez por ser resultado direto da inter-relação entre ser humano e espaço, o trato desse assunto se tornava mais confortável para os geógrafos da população, contudo as coisas se mostraram diferentes após dez anos.


        Os dados do congresso internacional de geografia da população que ocorreu em junho de 2013 nos Países Baixos (Holanda) demonstram uma maior variedade de temas11. Nesse evento houve 166 comunicações diferentes, sendo que o tema migração esteve presente em 86 destas. As outras comunicações se voltaram para temas ligados à estrutura da população, ao envelhecimento saudável, à geografia da população em nível local, à geografia da população no Ártico, ao crescimento populacional (declínio da população), à geografia da saúde, aos métodos em geografia da população, à identidade e ao significado do lugar, à mobilidade e urbanização, aos métodos de projeção populacional, à segregação e aos subgrupos populacionais em pequenas áreas. Esses assuntos mostram que a migração ainda era um tema em destaque, mas a variedade e a pluralidade são as principais marcas dos estudos que se autodenominavam como de geografia da população, o que condiz com as conclusões de Bailey (2005) sobre o pluralismo temático e metodológico da geografia da população em períodos mais recentes.


        Preocupado com os direcionamentos dessa subdisciplina, Peréz (2010) destaca a demanda de reflexões sobre os encaminhamentos metodológicos da geografia da população e a necessidade crescente de inserir conceitos e dimensões teóricas da geografia nas abordagens dessa temática. Dessa forma, o autor questiona a priorização do estudo da população como agregado, que se fundamenta na análise quantitativa que tanto tinha influenciado esse campo de estudo desde sua institucionalização e que é fortemente vinculado à demografia. Apesar disso, Peréz (2010) considera que a geografia da população tem avançado nos últimos cinquenta anos, sobretudo no conhecimento e na cartografia da distribuição da população, assim como em outras temáticas correlatas. Entretanto, o autor conclama a abertura da geografia da população para temáticas que afligem o século XXI e que requerem uma análise fundamentada nos pressupostos teóricos da geografia, que em muitos casos vêm sendo relegados a segundo plano por pesquisadores que desenvolvem muito mais uma demografia espacial do que de fato uma geografia da população.


        No mesmo sentido, Graham (2000) considera urgente que os métodos, que tanto evoluíram na geografia da população graças à revolução quantitativa, sejam acompanhados pelo desenvolvimento de reflexões teóricas de cunho geográfico, para que de fato o conhecimento produzido seja explicativo e não apenas descritivo. Por sua vez, Findlay e Hoy (2000) conclamam os geógrafos da população a que saiam da posição de conforto ao analisar problemas locais e regionais e passem a se engajar na compreensão de problemas globais, complementando os métodos quantitativos da demografia com os qualitativos fornecidos pelas ciências sociais.


        Esses chamados devem ser atendidos por aqueles que se interessem em desenvolver pesquisas em geografia da população. A falta de uma definição clara da área não pode ser argumento para o abandono da perspectiva geográfica na análise dos fenômenos populacionais. Afinal de contas, a geografia como ciência sempre padeceu da dificuldade de definição, mas isso não a impediu de se transformar em um dos pilares do conhecimento humano. Com o tempo, percebeu-se que a variedade de objetos e métodos de estudo geográficos é a base da definição dessa ciência. No meio ambiente, a diversidade é uma demonstração de clímax do ecossistema. Se fosse possível aplicar essa máxima às ciências, a geografia estaria em uma posição bem confortável. Apesar disso, a variedade de abordagens não pode perder os pressupostos teóricos da geografia, pois, se assim for, deixa de ser um ramo dessa ciência, passando a se vincular à outra área do conhecimento ou, como em muitos casos, cria-se até uma nova ciência.


        Nesse sentido, a proposta deste estudo é ser uma pesquisa em geografia da população. Assim sendo, as análises terão como fundamento teórico os conceitos e as categorias geográficas na interpretação de um problema global, mas sem abrir mão, seguindo o caminho de desenvolvimento da geografia da população, das contribuições teórico-metodológicas das ciências correlatas. Dessa forma, procura-se, mesmo que em parte, atender ao chamado dos pesquisadores citados anteriormente.


        Entre os temas mais abordados em geografia da população destaca-se, como visto anteriormente, a migração, e este trabalho tem como foco a migração internacional de retorno, enquadrando-se assim como um típico trabalho de geografia da população. Como se viu, a derrubada das fronteiras teóricas dessa subdisciplina geográfica criadas durante a sua institucionalização abriu espaço para o diálogo com outras ciências, e a abrangência das novas temáticas demanda esse entendimento como condição para a compreensão mais profunda de temas cada vez mais complexos. Para tanto, é fundamental conhecer alguns aspectos teóricos das migrações internacionais abordados por outras áreas científicas preocupadas com essa questão. Vários autores tratam da questão migratória e são unânimes em apontar a falta de uma teoria das migrações que abarque toda a complexidade do fenômeno, de tal modo que se devem conhecer as diferentes propostas para, por meio de sua análise e combinação, encontrar orientações teóricas que indiquem caminhos alternativos para o entendimento desse fenômeno.


        2. Um pouco sobre as principais teorias migratórias


        O desenvolvimento teórico do tema migrações permeou as mais diversas ciências de base humana, contando com análises ora econômicas, ora sociológicas, ora geográficas. Mudava-se a tradição científica para entendimento do fenômeno, mas o objetivo era sempre o mesmo, compreender a complexidade do movimento humano pelo espaço. Todo esse contexto científico fez surgir diferentes teorias para explicar as migrações.


        Segundo King (2011), a geografia humana é a mais aberta e interdisciplinar das ciências sociais e, por isso, ele considera que é o melhor lugar para o desenvolvimento de estudos das migrações que incorpore contribuições de outras ciências humanas. Com base nesse pressuposto e para conhecer um pouco mais as teorias das migrações, serão apresentadas a seguir algumas contribuições da geografia e de outras ciências, como a economia e a sociologia, tendo sempre em consideração que a separação dessas contribuições visa apenas facilitar o entendimento do contexto científico de desenvolvimento das teorias, porque na prática elas se inter-relacionam e as suas fronteiras não são tão visíveis, se é que existem.


        2.1 Duas importantes contribuições de geógrafos às teorias das migrações


        Apesar de o tema migração ser parte da realidade social antes mesmo do processo de formação dos Estados Nacionais, a tentativa de desenvolvimento de uma teoria das migrações é relativamente recente. Segundo Peixoto (2004), o tema migrações foi praticamente ignorado pelos autores clássicos das principais ciências sociais no momento em que estas se estruturavam. Ele aponta que o único autor considerado clássico que tratou desse tema foi o geógrafo inglês Ravenstein, com seus textos sobre as leis das migrações e fluxos internos e internacionais de 1885 e 1889.


        O autor é citado pela maioria dos pesquisadores como um dos pioneiros no estudo das migrações e, por isso, torna-se importante descrever parte de suas pesquisas. Ravenstein (1885) estabeleceu como objetivos de seu trabalho determinar a intensidade com que a migração ocorria dentro do Reino Unido e destacar algumas “leis” que pareciam governar os movimentos migratórios. Para atingir esses objetivos, usou dados dos censos realizados no Reino Unido nos anos de 1871 e 1881. Os seus artigos, portanto, formam um extenso trabalho de análise das migrações no Reino Unido no final do século XIX.


        Sobre a classificação dos migrantes, Ravenstein (1885) afirmou que a distância percorrida por eles variava de forma bem ampla. Alguns vinham de locais não mais longínquos do que a paróquia vizinha, outros eram naturais de um condado contíguo e havia ainda os que vinham de partes bem remotas do reino, ou até do ultramar. O autor identificou que os migrantes de longa distância que saíam diretamente de suas áreas de origem a fim de morar numa parte distante do país constituíam uma exceção e não a regra.


        Ravenstein (1885) tratou também da questão dos condados de absorção e de dispersão. Segundo ele, os condados de absorção eram aqueles cujas populações cresciam não apenas em razão do excedente de nascimentos sobre óbitos, mas também em virtude da recepção e absorção de migrantes de outros condados. Já os condados que alimentavam esses fluxos, com a saída de sua população, foram denominados condados de dispersão.


        Nesse aspecto, Ravenstein (1885) constatou que os condados de absorção correspondiam aos principais centros comerciais e industriais e que o processo de absorção era o inverso do de dispersão. Também observou que cidades ou condados em crescimento atraíam primeiramente migrantes próximos de suas fronteiras, antes de atrair recursos humanos de partes mais distantes do país. Outra constatação importante feita pelo autor é que a cada fluxo ou corrente migratória principal correspondia uma corrente contrária, que podia compensar ou não as perdas provocadas pela emigração. Segundo Ravenstein (1885), essa corrente contrária não se compunha de imigrantes que retornavam à terra natal, visto que ex-migrantes desse tipo eram contados como elementos naturais do condado.


        Ainda em sua análise dos resultados dos censos, o autor percebeu que os naturais das cidades apresentavam hábitos mais sedentários que os do campo, o que levava estes a migrarem mais do que aqueles. No mesmo sentido, identificou que as mulheres migravam mais do que os homens, apesar de estes, com maior frequência, se aventurarem para áreas mais distantes.


        Para Ravenstein (1885), a procura de mão de obra nos centros industriais e comerciais era a causa primeira das correntes migratórias. Portanto, ao se referir às “leis da migração”, o autor estava apenas tratando do modo pelo qual a falta de trabalhadores existentes em certas partes do país era suprida por outras partes onde a população era abundante. Torna-se importante destacar que Ravenstein (1885) observou que a influência da localização geográfica sobre a migração fica claramente ilustrada no caso de Glasgow: o grande número de migrantes oriundos de Argyll e de Bute mostra que o mar atuava, frequentemente, como obstáculo menos considerável do que as estradas ruins através das montanhas.


        Enfim, Ravenstein (1885) afirmou que o seu objetivo era o de, além de fazer um sumário dos resultados do censo, considerar a migração em geral e determinar, se possível, as leis ou regras que a governavam. Apesar de ter consciência da imperfeição de seus trabalhos, o autor ressaltou a importância da discussão do tema migrações para o qual suas pesquisas vieram a contribuir. Nesse sentido, é apresentado a seguir um quadro criado com base no trabalho de Gonçalves (2009, p. 25)12 com um resumo das leis de migração de Ravenstein:


        Quadro 1: As leis da migração de Ravenstein


        
          
            
              	
                Leis

              

              	
                Característica principal

              

              	
                Descrição

              
            


            
              	
                1

              

              	
                Migração e distância

              

              	
                A maioria dos migrantes desloca-se para curtas distâncias e os que se deslocam para mais longe preferem fazê-lo para grandes centros de comércio e de indústria.

              
            


            
              	
                2

              

              	
                Migração por etapas

              

              	
                O processo de atração de migrantes para uma cidade em rápido crescimento começa pela periferia e gradualmente se estende para lugares mais remotos. O processo de dispersão é inverso ao de atração.

              
            


            
              	
                3

              

              	
                Correntes e contracorrentes

              

              	
                Cada corrente migratória produz uma contracorrente compensadora; os fluxos migratórios seriam caracterizados pela existência de movimentos populacionais de ida e de volta, ou seja, para todo o grupo de migrantes que se deslocasse em determinada direção (corrente) existiria um movimento na direção contrária e de menor intensidade (contracorrente), que poderia ser representado pelo grupo dos chamados migrantes de retorno.

              
            


            
              	
                4

              

              	
                Propensão relativa das populações rurais e urbanas para a emigração

              

              	
                A população rural é mais propensa a migrar do que a urbana.

              
            


            
              	
                5

              

              	
                Preponderância do contingente feminino nas migrações de curta distância

              

              	
                Nas migrações de curta distância há uma forte tendência das mulheres a migrar mais do que os homens, enquanto nas de longa distância ocorre o contrário.

              
            


            
              	
                6

              

              	
                Relação da tecnologia com as migrações

              

              	
                O desenvolvimento dos meios de transporte e a expansão da indústria e do comércio induzem ao aumento dos fluxos migratórios.

              
            


            
              	
                7

              

              	
                Motivos econômicos

              

              	
                Leis opressivas, climas pouco atrativos, agravamento de impostos foram, e continuam a ser, responsáveis pelas correntes migratórias. Mas nenhuma dessas razões supera as que estão na origem do desejo intrínseco à maioria dos homens de melhorar as suas condições materiais de existência.

              
            

          
        


        


        Fonte: Gonçalves (2009, p. 25).


        A descrição do trabalho de Ravenstein (1885) permite afirmar que ele está na base das teorias que apregoam a ideia de push-pull (atração e repulsão). Sua análise das causas nas áreas de saída e entrada dos migrantes confirma isso. Apesar de hoje essa concepção ser considerada por muitos autores como ultrapassada, pesquisas empíricas vêm demonstrando que sozinha a concepção de fatores de atração e repulsão não é plenamente explicativa da realidade migratória, mas não pode ser descartada como mais um elemento explicativo.


        Lee (1966) fez uma análise e um aprofundamento das leis de migração oferecidas por Ravenstein, por isso vale a pena apresentar suas principais ideias como maneira de aprofundar o entendimento das propostas de Ravenstein. Para Lee (1966, p. 99), a migração é uma mudança permanente ou semipermanente do local de moradia. Segundo ele, não há limitações na definição em relação à distância do movimento, ou à natureza voluntária do ato. Na visão do autor, todo ato migratório implica um lugar de origem, um lugar de destino e uma série de obstáculos intermediários (ou intervenientes). Lee (1966) afirma que a quantidade de pessoas migrando muda de acordo com o nível de diversificação entre áreas incluídas em um determinado espaço, entre os povos que vivem nessas áreas, estando ainda diretamente vinculada às dificuldades de superar os obstáculos intermediários entre os locais de origem e destino. As flutuações econômicas também podem influenciar o volume das migrações, mas, na visão do autor, de maneira geral as migrações tendem a ampliar, a não ser que aumentem as restrições ao movimento da população.


        Segundo Lee (1966), não são quaisquer pessoas que migram. Os migrantes que respondem principalmente a fatores de atração no local de destino tendem a ser mais qualificados. Já os migrantes que respondem predominantemente a fatores de repulsão no local de origem tendem a ser menos qualificados. De acordo com o autor, o número de emigrantes mais qualificados aumenta com a maior dificuldade de vencer os obstáculos que interferem na migração. O autor também afirma que a propensão mais intensa a migrar em certas etapas do ciclo de vida é importante na seleção dos migrantes e as características destes tendem a ser um meio termo entre as características da população do lugar de origem e de destino.


        Conforme Lee (1966), não foi desenvolvida até 1965 uma teoria da migração comparável com as leis da migração de Ravenstein. Para ele, os economistas abandonaram o estudo da população, os sociólogos e os historiadores não se mostraram confortáveis com a manipulação de grande quantidade de dados estatísticos e os demógrafos passaram a ser os mais interessados na temática; entretanto, segundo o autor, estes ficaram mais envolvidos com os dados empíricos e mostraram-se pouco dispostos às teorizações. Para Lee (1966), a maioria dos estudos sobre migração desenvolvidos após Ravenstein não se preocupou muito com a magnitude dos fluxos, com os motivos da migração e a assimilação dos migrantes nos locais de destino.


        As proposições de Ravenstein (1885) e Lee (1966) permitem afirmar que a migração é em termos conceituais um deslocamento da população no espaço. Nesse sentido, ela está, por princípio, relacionada à geografia, como demonstrado nos tópicos anteriores. Como mais um exemplo da contribuição da geografia para as teorias migratórias, que merece ser melhor detalhado, tem-se os trabalhos de Wilbur Zelinsky.


        Além de ter se destacado em diferentes áreas da geografia, como a geografia cultural, Wilbur Zelinsky foi um dos maiores pesquisadores da geografia da população, como demonstrado no tópico anterior. É dele um modelo de análise da mobilidade espacial da população que serve de referência para os estudos dessa área. Zelinsky (1971) publicou esse modelo em 1971 e, desde então, vem sendo lembrado por diversos pesquisadores que se dividem entre elogiar e criticar a sua hipótese, mas sempre fazendo referência a ela.


        Para o desenvolvimento de sua hipótese, Zelinsky (1971) levou em consideração a falta de generalizações nos estudos geográficos e a necessidade de modelos de análise nessa área que servissem de referência para os estudos da população. Fiel ao pensamento teorético-quantitativo que predominava na geografia naquele período, buscou uma abordagem analítico-espacial do fenômeno mobilidade humana (Roca, 1998). Assim, alguns paradigmas geográficos e demográficos foram usados como pressupostos para o desenvolvimento de sua hipótese, sendo os mais importantes: a percepção da existência de uma padronização espacial de eventos físicos e sociais próximos na superfície do planeta, a noção de difusão espacial das inovações, as Leis da Migração de Ravenstein (já tratadas) e a Teoria da Transição Demográfica.


        A Teoria da Transição Demográfica afirma basicamente que existe um padrão no desenvolvimento dos dados vitais da população e que este está relacionado às condições históricas, espaciais e sociais dos países e regiões. Segundo essa teoria, os países com populações predominantemente rurais tendem a apresentar elevadas taxas de natalidade e mortalidade, o que faz o crescimento vegetativo ser baixo, porque uma taxa compensa a outra. O mesmo ocorre com países de economia mais avançada que tenham populações predominantemente urbanas: o crescimento vegetativo é baixo, mas, por motivos opostos, essas áreas apresentam baixa taxa de mortalidade e natalidade. Entre a primeira fase e a última ocorre uma etapa intermediária na qual a taxa de mortalidade, ao cair antes da taxa de natalidade, leva a um crescimento acelerado da população. Por meio dessas características, pode-se perceber que Zelinsky (1971) baseou-se principalmente na Teoria da Transição Demográfica para desenvolver sua hipótese sobre a transição da mobilidade (ou transição migratória).


        Segundo sua hipótese, a mobilidade espacial da população também teria etapas e padrões que se repetiriam em diferentes áreas que vivessem contextos espaciais, sociais, econômicos e históricos semelhantes. Em alguns momentos, essas etapas estariam diretamente vinculadas às fases da transição demográfica13. Para facilitar a compreensão de sua proposta, apresenta-se a seguir um quadro-síntese da hipótese de transição da mobilidade baseado no texto de Zelinsky (1971) e em análise realizada por Peixoto (2007):


        Quadro 2: Síntese da hipótese de Transição da Mobilidade


        
          
            
              
              
              
              
            

            
              
                	
                  Fases

                

                	
                  Características da sociedade

                

                	
                  Transição


                  Demográfica

                

                	
                  Transição da


                  Mobilidade

                
              


              
                	
                  I

                

                	
                  Tradicional pré-moderna

                

                	
                  Altas taxas de natalidade e mortalidade. Baixo crescimento natural.

                

                	
                  Baixa mobilidade da população.

                
              


              
                	
                  II

                

                	
                  Transição inicial

                

                	
                  Redução da mortalidade e manutenção de elevadas taxas de natalidade. Crescimento natural acelerado (boom demográfico).

                

                	
                  Aumentos significativos de vários tipos de circulação: êxodo rural, migrações para áreas de ocupação recente no interior do país e incremento das emigrações internacionais. Pequena imigração internacional de trabalhadores altamente qualificados.

                
              


              
                	
                  III

                

                	
                  Transição madura

                

                	
                  Redução da fecundidade e manutenção de baixas taxas de mortalidade. Diminuição do crescimento natural.

                

                	
                  Abrandamento da migração campo-cidade. Diminuição dos fluxos para áreas de ocupação recente. Emigração internacional em declínio. Aumento da circulação em curtas distâncias.

                
              


              
                	
                  IV

                

                	
                  Avançada

                

                	
                  Baixas taxas de natalidade e mortalidade. Crescimento natural reduzido ou nulo.

                

                	
                  Mobilidade residencial oscilando a níveis elevados. Redução significativa dos movimentos do campo para a cidade. Intensa migração intra e interurbana. Aumento da imigração internacional de trabalhadores menos qualificados. Circulação de trabalhadores mais qualificados.

                
              


              
                	
                  V

                

                	
                  Futura

                

                	
                  Baixas taxas de natalidade e leve aumento na taxa de mortalidade. Crescimento natural nulo ou negativo.

                

                	
                  Desaceleração de algumas formas de circulação com a melhoria dos meios de comunicação. Relativo aumento da emigração de mão de obra qualificada para áreas menos desenvolvidas. Início de novas formas de circulação graças às novas tecnologias. Possibilidade de imposição de controles políticos das migrações internas e internacionais.

                
              

            
          


          


          Fonte: Zelinsky (1971) e Peixoto (2007).


          O quadro demonstra que, para Zelinsky (1971), de maneira geral, a mobilidade espacial seria praticamente nula em sociedades predominantemente rurais, como resultado da baixa pressão demográfica, do pouco desenvolvimento dos meios de transporte e do alto vínculo das pessoas com a terra. Na segunda fase, o crescimento acelerado da população por causa da redução da mortalidade e da manutenção de elevadas taxas de natalidade criaria uma pressão demográfica que, apoiada em novas tecnologias de transporte, alimentaria fluxos migratórios do campo para a cidade e para o exterior. Posteriormente, haveria uma diminuição dos fluxos do campo para a cidade, resultante da diminuição da pressão demográfica no campo e do aumento da idade média da população rural, ocorrendo também um aumento do saldo migratório positivo com a entrada de trabalhadores originados de áreas menos desenvolvidas. Na sequência, o autor destaca uma redução geral das migrações e o aumento da circulação de curtas distâncias, tendo como limite o desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação que podem reduzir as circulações da população. Dessa forma, assim como na transição demográfica, na qual a população sai de um baixo crescimento natural e volta a ele por motivos opostos, na transição da mobilidade também a sociedade sairia da condição de baixa mobilidade e voltaria para essa mesma situação por motivos diferentes.


          A hipótese de Zelinsky (1971) é criticada por diferentes pesquisadores, principalmente pelo reducionismo e evolução linear que apresenta. Para Peixoto (2007), a transição da mobilidade apresenta uma série de possibilidades para a análise das migrações, pois procura uma compreensão abstrata de temas muitas das vezes dispersos na realidade; contudo, não consegue abarcar a complexidade e irregularidade das dinâmicas migratórias. Segundo Roca (1998), o modelo proposto por Zelinsky (1971) destacou-se por apresentar uma abordagem em nível macro e por integrar as perspectivas espacial e temporal; entretanto, não é coerente com processos migratórios vigentes na atualidade e se mostra frágil quando exposto às novas realidades da mobilidade espacial. Mesmo assim, para Skeldon (2011), os modelos teóricos de estudo da população que se baseiam na concepção de transição servem como uma importante fundamentação para o entendimento estrutural do movimento humano no tempo e no espaço, e devem ainda, com a incorporação de outras dimensões de análise, ser usados como mais uma ferramenta na compreensão das migrações.


          O próprio Zelinsky (1971) não chamou o seu modelo de teoria, deixando impresso no título a fragilidade do modelo ao chamá-lo de hipótese. Como todo modelo, o de Zelinsky (1971) é uma representação sintética da realidade que busca direcionar a análise. Toda realidade é muito mais complexa do que qualquer modelo que tente abarcá-la, mas isso não tira os méritos dos modelos. Nos estudos da população, poucos ousaram teorizar, exatamente por reconhecer a dificuldade de modelar fatos humanos pela complexidade inerente à sua realidade. Mesmo assim, alguns mais ousados se destacaram e conseguiram imprimir princípios para a análise de diferentes aspectos da população, como é o caso da Teoria da Transição Demográfica, das Leis da Migração, da Teoria Malthusiana e também da Hipótese da Transição da Mobilidade. Todas, apesar de suas fraquezas, têm muito a contribuir para o entendimento da população. Além disso, como neste trabalho se propõe uma análise geográfica de um aspecto da distribuição espacial da população, os modelos de Ravenstein (as Leis das Migrações) e Zelinsky (Transição da Mobilidade) são parte das orientações deste estudo.


          Apesar de pesquisadores como Zelinsky e Ravenstein, as principais teorias sobre as migrações internacionais que alimentam diferentes perspectivas sobre esse tema não estão vinculadas de forma direta à geografia, mas sim às ciências sociais e econômicas. Logo, busca-se a seguir elucidar teorias das migrações tão presentes nas ciências sociais e econômicas, para demonstrar as suas possibilidades de uso em um estudo geográfico como o que aqui se pretende realizar.


          2.2 Teorias migratórias vinculadas às ciências sociais e econômicas


          Massey et al. (2009), na obra clássica Worlds in motion: understanding international migration at the end of the millennium, apontam quatro grupos de teorias relacionadas às causas do movimento migratório: teorias neoclássicas, teorias da nova economia das migrações, do mercado dual e histórico-estruturais. Além disso, apresentam duas teorias vinculadas à perpetuação desses movimentos: a teoria do capital social e a teoria da causalidade cumulativa. A estudiosa do fenômeno migratório Sueli Siqueira, em sua obra sobre o retorno de brasileiros que viviam nos Estados Unidos, datada de 2009, condensa as principais teorias migratórias em quatro grandes grupos: teoria neoclássica ou convencional, teoria histórico-estrutural, teoria das redes sociais e teoria da transnacionalização. Já o pesquisador João Peixoto escreveu uma revisão teórica sobre as teorias migratórias intitulada “As teorias explicativas das migrações: teorias micro e macrossociológicas”, datada de 2004, na qual apresenta pelo menos dez diferentes teorias migratórias.


          Segundo Massey et al. (2009), as diversas propostas de teorias migratórias procuram explicar o mesmo fenômeno, mas por perspectivas diferentes, o que não invalida suas possibilidades analíticas. Na presente pesquisa, optou-se por usar a classificação das teorias migratórias proposta por Massey et al. (2009), por considerá-la de fácil assimilação em razão de sua forma sintética e ao mesmo tempo abrangente, como se pode verificar no quadro-resumo abaixo:


          Quadro 3: Principais teorias migratórias


          
            
              
                
                
              

              
                
                  	
                    Teorias

                  

                  	
                    Principais características

                  
                


                
                  	
                    FATORES CAUSAIS

                  
                


                
                  	
                    Teorias


                    neoclássicas

                  

                  	
                    Baseiam-se na diferença de rendimento entre os países.

                  
                


                
                  	
                    Microteoria

                  

                  	
                    Concebe o migrante como um sujeito racional que responde às diferenças econômicas entre os países.

                  
                


                
                  	
                    Macroteoria

                  

                  	
                    Baseia-se na ideia de áreas de atração e repulsão, concebendo a migração como uma busca de equilíbrio entre regiões de demanda e saturação de trabalhadores.

                  
                


                
                  	
                    Teoria da nova economia das migrações

                  

                  	
                    A decisão migratória não é tomada por um indivíduo isoladamente, mas por um grupo de pessoas relacionadas, tais como familiares, amigos, vizinhos ou comunidades. Nesse caso, as pessoas agem coletivamente não só para aumentar a expectativa de ganhos, mas também para diminuir os riscos associados às perdas econômicas.

                  
                


                
                  	
                    Teoria do mercado dual

                  

                  	
                    Argumenta que a migração internacional é resultante de características da demanda do mercado de trabalho nas sociedades industriais modernas, que é dividido em atividades primárias e secundárias. Segundo essa abordagem, a migração internacional é causada pela permanente demanda por trabalhadores imigrantes, fundamentais para a estrutura econômica dos países desenvolvidos. A imigração não é causada por fatores de repulsão nos países de origem, mas sim por fatores de atração nos países de destino.

                  
                


                
                  	
                    Teoria histórico-estrutural e do sistema mundial

                  

                  	
                    Acredita que a desigualdade na divisão de poderes entre os países e a expansão do capitalismo agem para perpetuar as disparidades e reforçar a ordem estabelecida. Não vê a migração como uma decisão individual resultante da busca pela melhoria das condições materiais, liga a migração à macro-organização das relações socioeconômicas, à divisão geográfica do trabalho e aos mecanismos de poder e dominação. A partir dos anos de 1970 passa a relacionar a migração internacional com as mudanças e a inserção dos países no mercado global (alguns trabalhos anteriores focavam a evasão de cérebros como exemplo de uma emigração que reforçava a desigualdade entre as nações).

                  
                


                
                  	
                    Entende as migrações internacionais como parte do sistema mundial, nesse caso um subsistema migratório, segundo o qual dois ou mais lugares estão relacionados por fluxos e contrafluxos migratórios que são alimentados pelas relações econômicas, culturais e políticas entre os espaços de origem e de destino dos migrantes, fazendo com que os movimentos migratórios não sejam aleatórios.

                  
                


                
                  	
                    FATORES DE PERPETUAÇÃO

                  
                


                
                  	
                    Teoria do capital social

                  

                  	
                    O economista Glenn Loury (1977) introduziu o conceito de capital social para designar tipos de recursos intangíveis na família e na comunidade que ajudam a promover o desenvolvimento social entre pessoas jovens. De acordo com Bourdieu e Wacquant (2005, p. 178), o capital social é a soma de recursos reais ou virtuais que contribui para um indivíduo ou grupo como benefício proveniente de uma boa rede de relacionamentos. A característica-chave do capital social é a conversibilidade.

                  
                


                
                  	
                    Redes


                    migratórias

                  

                  	
                    As redes migratórias são tipos de vínculos interpessoais que relacionam migrantes, ex-migrantes e não migrantes nas áreas de origem e destino. Esses vínculos aumentam o movimento internacional porque diminuem os custos e riscos do movimento e ampliam as expectativas de retorno da migração. As redes de migrantes formam uma espécie de capital social do qual os migrantes podem usufruir para ter acesso a vários tipos de capital financeiro: empregos, maiores salários e possibilidade de acumular rendimentos e enviar remessas.

                  
                


                
                  	
                    Instituições de suporte

                  

                  	
                    Instituições privadas e organizações voluntárias tendem a surgir para reduzir as barreiras do processo migratório complementando as redes migratórias. As barreiras impostas pelos países de destino podem criar um nicho de mercado lucrativo para empresários e instituições que se dedicam a auxiliar o processo migratório.

                  
                


                
                  	
                    Teoria da causalidade cumulativa

                  

                  	
                    Argumenta que a todo o tempo a migração internacional tende a se autossustentar, de maneira que todos os movimentos migratórios apresentam uma tendência a estar progressivamente mais vinculados. Cada ato de migração altera o contexto social no qual a decisão foi tomada, criando novos movimentos mais conectados (expansão das redes migratórias, distribuição dos rendimentos, distribuição da terra, organização da produção agropecuária, cultura migratória, distribuição do capital humano e rotulação social).

                  
                

              
            


            


            Fonte: Massey et al. (2009, p. 18-46).


            De forma a melhorar a compreensão dessas teorias, serão apresentados adiante alguns trabalhos que tratam dessas diferentes abordagens, começando pelas teorias fundamentadas nas causas das migrações.


            2.2.1 Teorias baseadas em fatores causais


            As teorias classificadas como neoclássicas ou convencionais por Siqueira (2009) seguem parte da definição de Massey et al. (2009) e concebem o migrante como um indivíduo que toma a decisão de migrar de forma economicamente racional e individual, calculando as vantagens e desvantagens do processo migratório. Dessa forma, a direção da migração é definida pela condição socioeconômica do país de origem e do país de destino. Dentre os autores que mais diretamente contribuíram para a concepção neoclássica das migrações, é possível destacar Harris e Todaro (1970) e Sjaastad (1962).


            Harris e Todaro (1970) observaram que um fenômeno interessante estava acontecendo em muitos países pobres do mundo que passavam por um acelerado processo de urbanização: a migração rural-urbana nesses países continuava ocorrendo mesmo com os elevados níveis de desemprego nas cidades. Essa constatação questionava a concepção dominante até então, de que as pessoas saíam de áreas com grande oferta de trabalhadores para regiões que apresentavam escassez de mão de obra. Harris e Todaro (1970) afirmaram que não era somente o diferencial de renda que definia os fluxos migratórios, mas, sobretudo, as expectativas em relação às possibilidades de ganhos que mobilizavam as pessoas a migrar. Nesse sentido, a migração era resultante de uma escolha racional feita pelo migrante baseada nas expectativas em relação à emigração.


            Outro autor que apresenta uma abordagem considerada neoclássica é Sjaastad. Em artigo de 1962, o estudioso se propôs a inserir a migração no marco teórico de alocação de recursos, tendo como objetivo principal determinar os retornos advindos do investimento migratório e não apenas relacionar as taxas migratórias aos diferenciais de renda existentes entre os lugares.


            Sjaastad (1962) dedicou parte de seu trabalho aos custos privados com a migração. Nesse aspecto, o autor destacou que se podem dividir os custos privados em monetários e não monetários. Os primeiros estariam relacionados com os dispêndios monetários explícitos e imediatos que ocorrem com o deslocamento, enquanto os outros incluiriam as remunerações pretéritas das quais se abre mão e os custos psicológicos inerentes à mudança de ambiente. Os retornos privados da migração são apresentados por Sjaastad (1962) como retornos monetários. Comparando os custos e retornos dos migrantes, o autor conclui que o migrante não recebe a recompensa total do ato de emigrar; entretanto, isso é difícil de avaliar, pois as divergências entre os custos e os retornos sociais que decorrem de externalidades implicam intricados problemas analíticos.


            A principal conclusão de Sjaastad (1962) é a de que a migração não pode ser considerada de forma isolada: os investimentos complementares no agente humano são, provavelmente, tão importantes quanto o próprio processo migratório, ou até mais que este. O conhecimento e a atenção com respeito a esses investimentos oferecem pistas promissoras para desvendar o mistério da imobilidade da população, que prevalece a despeito dos significativos diferenciais que se verificam nas remunerações correntes. Dessa forma, Sjaastad (1962) propôs uma abordagem mais abrangente, não focada apenas no processo migratório, mas que vai além e considera todas as variáveis relacionadas ao indivíduo migrante.


            Como se percebe, as teorias migratórias consideradas neoclássicas entendem os migrantes como sujeitos que tomam a decisão de emigrar a partir de uma análise das possibilidades nos locais de origem e destino. Muitas vezes, essa análise não leva em consideração apenas os rendimentos, mas também outras questões relacionadas à vida pessoal do emigrante. Tais concepções apresentam o emigrante como um típico homo economicus, capaz de analisar e decidir o seu futuro sem grandes interferências de outra ordem além de sua racionalidade individual. Contudo, outras abordagens teóricas questionam esses superpoderes individuais e lançam possibilidades de análise mais abrangentes.


            Nesse caminho, Massey et al. (2009) apresentam as teorias da chamada nova economia, que ampliam a concepção neoclássica e apreciam as condições em variados mercados (financeiro, etc.), e não apenas no mercado de trabalho. A migração é vista como uma decisão familiar tomada para minimizar os riscos da produção ou consumo atribuídos aos problemas de crédito e às inseguranças dos mercados nos países em desenvolvimento. Para essa abordagem, Stark (1991) traz uma contribuição fundamental, pois lança luz sobre alguns elementos que não eram considerados pelas concepções neoclássicas convencionais.


            O livro de Stark (1991) baseia-se em três premissas: a primeira é de que a migração não é um comportamento puramente individual, ela sofre influências da família ou comunidade na qual o indivíduo está inserido. A migração deixa de ser uma ação independente do indivíduo para se tornar uma ação de mútua interdependência entre indivíduos. A segunda premissa é a de que há mais migração por trabalho do que por diferencial de renda. Isso explicaria a existência de migração mesmo entre locais nos quais não existe diferença de renda, ou até mesmo a ausência de migração entre locais que apresentam grande diferença de renda. Tal premissa aponta para a consideração de outras variáveis além da renda. A terceira premissa apresentada por Stark (1991) é a de que os grandes fluxos migratórios não teriam ocorrido se os mercados e as instituições de seguro e financiamento dos países fossem eficazes. Nesse caso, o autor afirma que a falta de perspectivas nos países de origem pode levar à emigração, entretanto essas perspectivas não estão relacionadas apenas à renda, mas, sobretudo, às estruturas de seguro e financiamento. Tais estruturas podem permitir ao indivíduo e a seus familiares, mesmo com um baixo rendimento, minimizar os riscos do mercado, conseguir adquirir a casa própria, além de possibilitar o atendimento a várias outras necessidades e desejos nos seus países de origem, contornando inclusive o sentimento de privação relativa.


            O sentimento de privação relativa ocorre quando as famílias se sentem privadas de determinados bens ao se compararem a outras famílias que tomam como referência em sua comunidade. Tal sentimento, de acordo com Stark e Taylor (1991), seria um fator incentivador da emigração. Esses estudiosos compararam empiricamente diferentes domicílios no México em que ocorria forte emigração para os Estados Unidos e identificaram que o sentimento de privação relativa tinha maior impacto como elemento incentivador da emigração internacional.


            Um outro aspecto que chama a atenção nos achados de Stark e Taylor (1991) pode ser relacionado à migração de retorno. Segundo os dois autores, era melhor para o emigrante internacional manter a sua referência na comunidade de origem, porque isso tornava mais fácil superar o sentimento de privação relativa que motivou a emigração. Caso o emigrante se inserisse na comunidade de destino poderia acabar por mudar o grupo de referência, passando a se comparar com famílias do país de destino; isso tornaria a privação relativa muito mais difícil de ser superada, porque o padrão de vida no país de destino é normalmente mais elevado.


            Dessa forma, pode-se deduzir que o emigrante poderia acabar por alimentar uma ansiedade maior de retorno para usufruir da melhoria de sua qualidade de vida proporcionada pelos recursos da emigração no país de origem, onde o sentimento de privação relativa, em função dessas novas condições, poderia ser superado. Contudo, é importante destacar que talvez esse retorno possa se tornar complicado quando a qualidade de vida no país de origem tiver melhorado, o que poderia criar novos sentimentos de privação relativa que levariam o migrante que retorna a pensar que seus ganhos no exterior não foram suficientes, o que dificultaria a readaptação após o retorno. De toda maneira, a percepção da privação relativa se dá no âmbito familiar, e não apenas individual, e por isso deve ser considerada também como uma abordagem da chamada nova economia.


            A percepção apresentada pelas chamadas teorias neoclássicas e da nova economia dominam o senso comum sobre as migrações. Para muitas pessoas, o ato de migrar é resultado de uma decisão individual baseada nas diferenças de rendimento entre uma região e outra. Para outro grupo, trata-se de uma decisão compartilhada com a família que se fundamenta nas possibilidades de melhoria da qualidade de vida do migrante e de seus familiares. Para além dessas percepções, estudos acadêmicos sobre o tema têm buscado alternativas teóricas que permitam superar tais concepções.


            As abordagens que se baseiam no mercado de trabalho segmentado, na perspectiva histórico estrutural e no sistema mundial geralmente abrandam a importância do processo decisório individual (nível micro) e focam nas forças que operam em nível macro (Peixoto, 2004). Tais teorias relacionam a imigração às características estruturais das modernas economias industriais e concebem o fenômeno como uma consequência natural da entrada do sistema capitalista nas fronteiras nacionais (Massey et al., 2009).


            Para a concepção do mercado de trabalho segmentado, a grande referência é Piore (1979). Segundo esse autor, o mercado de trabalho é dividido em primário e secundário, sendo que o primário é caracterizado por atividades de alta qualificação e remuneração, e o secundário apresenta baixa remuneração e exige pouca qualificação. Os imigrantes ocupariam as atividades secundárias da economia, não competindo, assim, com os trabalhadores nativos, que estariam nas atividades primárias. Assim, a migração seria uma necessidade tanto para o país de origem quanto para o de destino.


            Para Piore (1979), nos países de origem a migração seria uma forma de aliviar a pressão do êxodo rural e uma maneira de desenvolver na população migrante habilidades requeridas por uma sociedade industrial, o que poderia vir a contribuir para a industrialização dos países de origem quando esses migrantes retornassem. Já nos países de destino, a imigração seria uma forma de complementar a força de trabalho nativa, sobretudo com a ocupação de tipos de trabalhos pelos quais os nativos não têm interesse. Apesar desse aspecto positivo para os países de destino, a constante migração internacional traria alguns dilemas que tais países teriam que resolver: se eles autorizariam a recomposição familiar de migrantes já sem interesse em ser temporários, e se o estado bancaria as demandas sociais dessas comunidades.


            De acordo com Piore (1979), os fluxos migratórios criaram novos vínculos entre os países, pois a migração serviu para levar as flutuações econômicas do mundo industrializado para as nações não desenvolvidas. Quando as atividades econômicas entram em declínio, forçam uma diminuição nos fluxos migratórios. Menos dinheiro é enviado aos países de origem, o que pode agravar a situação econômica, havendo, em muitos casos, um retorno de emigrantes. Por outro lado, uma melhoria da economia alimenta a retomada dos fluxos migratórios.


            A teoria do trabalho segmentado apresentada por Piore (1979) ampliou as possibilidades de análise do fenômeno migratório com a observação das estruturas da economia, o que vai além das conjunturas e das decisões individuais dos migrantes. De tal modo, tornou-se fundamental para ampliar os horizontes dos estudos migratórios, tendo sido complementada posteriormente por outras abordagens estruturais, como a histórico-estrutural e a do sistema mundial.


            Como exemplo da abordagem histórico estrutural tem-se os trabalhos desenvolvidos por Sassen (2005, 2007). A pesquisadora argumenta que as migrações internacionais são resultantes da expansão do capital que se aproveita das condições institucionais de abertura econômica no mercado global.


            Nas palavras da autora:


            as migrações internacionais estão parcialmente imersas em condições produzidas pela internacionalização da economia, tanto nas áreas de origem quanto nas de destino dos imigrantes.14 (Sassen, 2005, p. 42)


            Segundo Sassen (2005), quando as empresas transnacionais (industriais ou agrícolas) se instalam em uma determinada região de um país pobre, as estruturas econômicas dessas localidades são alteradas, criando uma dependência em relação a essas empresas. Contudo, muitas das vezes elas não se perpetuam no lugar. Buscam o máximo lucro no menor tempo possível, e logo que os objetivos são atingidos, ou que surge um outro lugar mais rentável, essas empresas se deslocam, deixando os trabalhadores sem os empregos e as antigas práticas econômicas. O convívio com a dinâmica econômica dessas empresas cria novos padrões de consumo entre os trabalhadores e redes de contato que, juntos, podem favorecer a emigração internacional como alternativa socioeconômica. Dessa forma, verifica-se como a expansão da lógica capitalista de produção interfere na migração e fortalece (ou cria) sistemas migratórios, o que exige, na concepção de Sassen (2005, 2007), uma abordagem multilateral da questão migratória por parte dos Estados Nacionais.


            Singer (2003) dedicou boa parte de suas análises à migração interna de áreas rurais para áreas urbanas. Segundo esse autor, na mesma linha de pensamento de Sassen (2005 e 2007), as migrações internas, assim como as internacionais, são mecanismos de redistribuição da população em resposta ao reordenamento espacial das atividades econômicas. Assim, a inserção do capitalismo nos países, marcada pela modernização econômica com a criação de áreas industriais, teria como consequência a formação de fluxos migratórios. Dessa forma, sua análise, assim como a de Sassen (2005 e 2007), sai da esfera individual e comunitária e insere-se na esfera estrutural. Trata-se de uma abordagem da migração fortemente influenciada pela teoria histórico-estrutural nos moldes propostos por Cardoso e Faletto (1970). A migração passa a ser concebida como mais um elemento causado e causador da dependência.


            Sobre a teoria do sistema mundial, Peixoto (2004) sustenta a opinião de que é a mais geográfica das teorias migratórias, pois o espaço econômico passa a ser considerado com grande ênfase, sendo as variações estruturais da economia dos países que alimentariam os fluxos migratórios. Dessa maneira, os fluxos não teriam percursos aleatórios, mas percursos predefinidos pelas condições das estruturas econômicas, culturais, políticas e históricas dos diferentes espaços.


            A teoria dos sistemas já era empregada em várias outras áreas do conhecimento e alguns estudiosos, como Mabogunge (1970), começaram a usá-la para entender as migrações por acreditar que esse fenômeno humano reunia todas as características de um sistema. Mabogunge (1970) usou a teoria dos sistemas para analisar a migração rural-urbana na Nigéria. Para Mabogunge (1970, p. 3), “um sistema pode ser entendido como uma interação complexa de elementos juntos aos seus atributos e relacionamentos”. Segundo o autor, ao se analisar um sistema deve-se identificar os seus elementos básicos de interação, atributos e relacionamentos, sendo que é essencial considerar o contexto no qual esse sistema ocorre para compreender toda a complexidade do fenômeno em análise.


            Outro estudioso das migrações que empregou a abordagem dos sistemas mundiais em suas análises foi Fawcett (1989). De acordo com Fawcett (1989, p. 671), o sistema migratório, como um dos sistemas mundiais, seria caracterizado pela existência de “dois ou mais lugares relacionados por fluxos e contrafluxos migratórios”. Esses lugares poderiam ser intranacionais ou internacionais. Ainda segundo Fawcett (1989, p. 674), as interações entre esses lugares poderiam ser identificadas por meio da análise das relações entre os países, do entendimento da cultura de massa transmitida pelas mídias nos locais de origem e destino do emigrante, da identificação das redes familiares e pessoais construídas pelos emigrantes nos dois países e da compreensão das atividades de associações ou agentes de migração que atuam nas duas áreas. Todos esses elementos contribuiriam para criar e sustentar fluxos migratórios entre duas ou mais áreas. Como qualquer outro sistema do ambiente, este seria dinâmico, aberto e estaria vinculado a outros sistemas.


            Baganha (2009) usou a abordagem dos sistemas mundiais para caracterizar o sistema migratório lusófono. De acordo com a autora, esse sistema seria composto por sete países falantes da língua portuguesa (Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe), que apresentam diferentes padrões de desenvolvimento socioeconômico (considerado pela autora uma das condições para a constituição de um sistema migratório). O sistema lusófono caracteriza-se pelas migrações entre esses países com maior destino para Portugal, apesar de ocorrerem contrafluxos, principalmente para os países que apresentam fortalecimento da economia em tempos mais recentes (caso do Brasil e de Angola). As relações entre esses países e as migrações, como consequência, seriam impulsionadas pelos vínculos culturais (linguísticos), históricos e econômicos.


            Diferentes contextos influenciariam a manutenção do sistema migratório lusófono de acordo com Baganha (2009): o contexto político, por meio de uma legislação migratória mais afirmativa em relação aos migrantes de origem lusófona; o contexto econômico, marcado pela diferença de remuneração entre os países do sistema; o contexto social, fundamentado nas especificidades de assistência social e nas redes de familiares e conhecidos que se estabeleceram nos países; e, por fim, o contexto demográfico, definido pelas diferenças de fecundidade e estrutura etária presente nesses Estados. Todas essas relações e contextos garantiriam a manutenção desse sistema migratório, que, segundo Baganha (2005), não é o único sistema ao qual Portugal está vinculado, e não é estático. Logo, pode-se, a partir da leitura da caracterização de Baganha (2005), identificar o fluxo migratório entre Brasil e Portugal como um subsistema do sistema migratório lusófono, que possui suas características próprias, que serão parcialmente demonstradas ao longo deste trabalho.


            Massey et al. (2009) destacam que, apesar de todas as teorias abordarem diferentes causas e níveis de análise (individual, familiar, nacional e internacional), elas não são totalmente incompatíveis entre si. Nesse sentido, segundo os autores, o indivíduo pode migrar para maximizar os seus rendimentos enquanto sua família se organiza para minimizar os riscos, e ambas as decisões são tomadas sob influência das forças estruturais que operam em nível nacional e internacional.


            2.2.2 Teorias baseadas em fatores de perpetuação


            Além de tratarem das teorias baseadas nas causas da migração internacional, Massey et al. (2009) tratam também de teorias relacionadas à perpetuação dos movimentos migratórios internacionais. Os autores afirmam que as migrações podem começar por várias razões, mas as condições que iniciam o movimento podem ser diferentes daquelas que o perpetuam. Entre as teorias que explicam a perpetuação dos movimentos, Massey et al. (2009) apresentam a teoria do capital social e da causalidade cumulativa. A primeira se baseia nas redes de migrantes, ex-migrantes e não migrantes que motivariam e viabilizariam o processo migratório, a segunda fundamenta-se no argumento de que ao longo do tempo a migração internacional tenderia a se autossustentar.


            Loury (1977) foi um dos primeiros teóricos a tratar da ideia de capital social. Esse autor dedicou-se a analisar os fatores que influenciavam a diferença de rendimento entre os trabalhadores negros e brancos nos Estados Unidos. Segundo seus argumentos, as teorias econômicas tradicionais atribuíam a diferença de rendimento entre brancos e negros ao menor investimento das comunidades negras no capital humano, o que formaria trabalhadores que não teriam as competências que o mercado de trabalho exige. Loury (1977) discorda dessa concepção ao afirmar que as teorias econômicas tradicionais não levavam em consideração variáveis ligadas ao contexto social e familiar dos indivíduos.


            Para o autor, negros e brancos com o mesmo nível escolar e em condições iguais de trabalho poderiam mesmo assim apresentar diferenças de rendimento por causa das diferenças de capital social entre os dois grupos. Segundo Loury (1977), capital social são os recursos indiretos provenientes de redes de relacionamentos entre familiares, amigos e vizinhos que viabilizariam melhores oportunidades profissionais. Essa argumentação de Loury (1977) pode ser transportada para o entendimento das possibilidades de inserção no mercado dos migrantes internacionais com base em seus vínculos sociais. Segundo Massey et al. (2009), a chamada teoria do capital social vem sendo muito abordada pelos pesquisadores na atualidade, sobretudo por meio de duas vertentes: rede migratória e instituições de suporte.


            Siqueira (2009) despende especial atenção à vertente das redes migratórias, considerada pela autora mais adequada para a análise das migrações por levar em conta as relações sociais envolvidas no processo migratório. Segundo Siqueira (2009) e Massey et al. (2009), a concepção de redes migratórias descreve a migração internacional como estando vinculada a um conjunto de relações sociais estabelecidas tanto nos países de origem como nos países de destino. Essas relações viabilizariam a migração, pois garantiriam aos imigrantes as condições mínimas e iniciais de moradia, deslocamento e trabalho, na medida em que estes se aproveitariam das relações com familiares, amigos ou conhecidos já inseridos em uma experiência migratória.


            Boyd (1989, p. 661) relaciona as redes de contatos aos sistemas migratórios e afirma que “as redes de contatos, baseadas nos vínculos de parentesco, amizade e comunidade são componentes fundamentais na análise dos sistemas migratórios”15. Segundo a autora, essas “redes fazem a mediação entre o indivíduo e as forças estruturais que influenciam a migração ligando os países de origem aos países de destino”. Além disso, Boyd (1989, p. 661) afirma que “as redes de contatos ajudam a entender a continuidade da migração mesmo com a eliminação dos fatores iniciais de desenvolvimento dos fluxos”. Nesse aspecto, Portes e Borocz (1989) concordam que muitas vezes as redes migratórias garantem a permanência do imigrante no país de destino, mesmo que as causas iniciais da emigração tenham sido eliminadas ou reduzidas. Logo, por meio dessas constatações pode-se inferir que, na concepção dos autores, mesmo que um país passe por uma grande crise que reduza suas vantagens em relação ao país de origem dos imigrantes, as redes migratórias poderão suprir, em parte, as perdas, garantindo a permanência por mais tempo do emigrante no exterior.


            Massey (1986) aplica a concepção de redes migratórias para compreender o fluxo emigratório de algumas cidades mexicanas para outras cidades específicas dos Estados Unidos. Em seu estudo identificou como as redes migratórias se transformaram em elementos-chave na manutenção dos fluxos e na redução dos fatores intervenientes no processo migratório. Massey (1986) confirmou que as redes migratórias estabelecidas entre os emigrantes e os não migrantes garantem a transmissão de informações sobre trabalho, moradia e documentação no país de destino e reduzem de forma significativa os custos econômicos e emocionais com a emigração, tornando-a mais viável. Além disso, as redes migratórias contribuem para a concentração espacial dos locais de origem e destino dos emigrantes porque, influenciados por essas redes, eles tendem a sair dos locais onde os vínculos são formados, o que pode ser em uma mesma comunidade ou família, e buscam como destino, pelo menos no início do processo migratório, locais onde os familiares e/ou amigos se concentram para usufruir dos elementos de sustentação da rede migratória (Massey, 1986).


            De acordo com Massey (1986), a eficácia dessas redes já se manifesta durante a viagem para o exterior, uma vez que, segundo seu estudo, raramente os emigrantes viajavam sozinhos; normalmente as viagens eram realizadas em grupos de amigos, parentes ou vizinhos. Além disso, é notório que geralmente a chegada no país de destino é recepcionada por algum dos elos que caracteriza a teia de relações da rede social do emigrante. Para Massey (1986), as redes sociais não são criadas pelas migrações, mas são modeladas por elas e fortalecidas pelos compromissos firmados entre os emigrantes e seus conhecidos, parentes ou amigos.


            Ainda de acordo com Massey (1986), a força e a confiança nas redes migratórias podem variar de acordo com o vínculo entre o indivíduo e os seus pares. Podem ser redes originalmente mais fortes quando formadas entre parentes de primeiro grau (pais e filhos, irmãos etc.), ou mais fracas, quando formadas entre amigos ou apenas vizinhos de comunidade. Contudo, as relações entre o emigrante e sua rede de contatos muitas das vezes são reformuladas no exterior como consequência da experiência migratória, podendo se fortalecer vínculos inicialmente fracos ou enfraquecer vínculos que originalmente eram fortes.


            Com base na análise das características das redes migratórias, é importante ressaltar que elas não funcionam apenas como elementos facilitadores da emigração, muitas das vezes elas são elementos de controle do processo emigratório que garantem a manutenção dos compromissos com os locais de origem dos emigrantes (Soares, 2009). Os contatos no exterior podem tornar mais segura a emigração, mas essa segurança não é só para o emigrante, no sentido de ter alguém por si no exterior, é também para a família e os conhecidos que ficaram no país de origem uma garantia de que o emigrante não vai sair do caminho, que haverá uma fiscalização da rede migratória sobre o implemento dos compromissos firmados em seu país.


            As redes migratórias assumem uma função particular em regiões que contam com grande quantidade de imigrantes de mesma origem que se concentram em determinados setores da economia. Esses enclaves étnicos, nas palavras de Peixoto (2004) e Massey et al. (2009), são elementos de estreitamento dos vínculos que caracterizam essas redes, que passam a contar com os compromissos econômicos entre patrões e empregados, além dos compromissos culturais e comunitários já existentes em toda rede migratória.


            Em um estudo desenvolvido por Bailey e Waldinger (1991), em empresas de imigrantes que possuíam predominantemente mão de obra imigrante nos Estados Unidos, os autores identificaram que as relações de proximidade cultural e comunitárias eram elementos fundamentais nas relações trabalhistas entre os patrões e empregados. Isso fazia com que, muitas vezes, os imigrantes se especializassem em realizar atividades em empresas controladas por empresários de mesma origem étnica e nacional, enquanto os patrões também passavam a preferir a contratação de imigrantes, formando assim verdadeiros enclaves étnicos em determinados ramos de atividade econômica. Os laços econômicos nesses enclaves são ampliados ainda mais com a criação de instituições de suporte privadas, criadas por imigrantes ou para imigrantes, que se propõem a reduzir os obstáculos ao processo migratório e podem se transformar em negócios muito lucrativos (Massey et al., 2009).


            Nesse contexto, é possível afirmar que a teoria das redes migratórias, fortalecida pela concepção de enclaves étnicos, ajuda a entender melhor os sistemas migratórios internacionais porque ela demonstra os mecanismos de funcionamento desses sistemas, uma vez que as redes migratórias são apresentadas como elementos de mediação entre a ação individual e as forças estruturais que alimentam o sistema migratório. Logo, a abordagem das redes migratórias se transforma em embasamento teórico fundamental para a compreensão do subsistema migratório entre Brasil e Portugal.


            Além das redes migratórias, Massey et al. (2009) baseiam-se no trabalho de Myrdal (1957) para apresentar a teoria da causalidade cumulativa como mais uma tentativa de explicar a sustentação do processo migratório. Myrdal (1957) foi um importante economista sueco do pós-guerra, ganhador do prêmio Nobel, que realizou estudos de natureza econômica para explicar a dinâmica de desenvolvimento desigual entre as nações. Myrdal (1957) é considerado um dos pais da teoria econômica da causalidade cumulativa e foi o maior responsável por sua difusão, apesar de ele mesmo nunca negligenciar a contribuição de outros estudiosos à sua abordagem.


            A teoria econômica da causalidade cumulativa de Myrdal (1957) pode ser exemplificada em quatro características: efeitos de retrocesso, efeitos de propagação, importância dos fatores institucionais e implicações políticas (Fujita, 2004). De forma resumida, Myrdal (1957) acreditava que alterações na economia não ocorriam de maneira estática e não tendiam ao equilíbrio (entre oferta e demanda, baixos salários e altos salários etc.), como apresentado pelas teorias neoclássicas, sendo circulares e cumulativas, o que significa que uma alteração econômica que já era resultante de mudanças anteriores criaria uma reação em cadeia que levaria a uma tendência a ampliação do fenômeno. Contudo, os efeitos dessas alterações poderiam ser tanto negativos (retrocesso), aumentando a desigualdade, quanto positivos, e estavam propensos a se propagar entre outras áreas vizinhas, podendo ser delineados ou contidos por fatores institucionais (Fujita, 2004). Myrdal (1957) vislumbrava as ações políticas como um caminho viável para reduzir os efeitos negativos da causalidade cumulativa.


            O que muitos estudiosos das migrações fizeram, assim como já haviam feito com outras teorias econômicas, foi adaptar a teoria econômica da causalidade cumulativa de Myrdal (1957) à análise das migrações. Nesse sentido, de acordo com Massey et al. (2009), a teoria da causalidade cumulativa permite uma concepção da migração como indutora de mudanças nas estruturas sociais e econômicas das regiões de emigração. Tais mudanças criariam novos fluxos migratórios que poderiam estar associados, entre outros fatores, à expansão das redes migratórias, à criação de uma tradição cultural de incentivo à migração e à viabilização econômica de novos fluxos migratórios. Isso ajuda a entender porque determinadas regiões de emigração tendem a apresentar um aumento de intensidade dos fluxos ao longo do tempo, mesmo que os fatores iniciais da emigração já não existam mais (Santos et al., 2010). A análise dessas características da teoria da causalidade cumulativa permite afirmar que ela serve para lançar luz não só sobre a emigração, mas também sobre a imigração de retorno, pois, assim como a emigração tende a se ampliar ao longo do tempo por fatores indutores que se retroalimentam, o retorno, por ser visto como uma nova etapa migratória, pode ocorrer com a mesma dinâmica cumulativa da emigração.


            Diferentes autores, entre eles Jiménez (2010), Siqueira (2009), Geiger (2000), Portes (1999), Assis (1995), destacam a importância de uma outra teoria para a análise dos fenômenos migratórios mais recentes, a teoria da transnacionalização. Apesar de essa teoria não ser apresentada por Massey et al. (2009), vale a pena conhecê-la porque ela pode ajudar a entender algumas características dos movimentos migratórios atuais, ao contribuir como mais um elemento de sustentação das migrações internacionais. De acordo com Portes (1999), essa teoria se fundamenta na concepção do migrante como sendo o indivíduo que transita entre dois mundos (ou países), mantendo uma vida dual que acontece ao mesmo tempo no país de origem e de destino. Esse migrante seria típico dos tempos contemporâneos, período no qual o desenvolvimento das comunicações e transportes possibilitou a formação desse tipo de migração.


            Para Portes (1999), na maior parte das vezes a condição transnacional do migrante seria uma estratégia para tirar o que tem de melhor nas áreas de origem e destino. Neste sentido, o migrante não se contentaria com a condição de retornado, ele buscaria usufruir dos benefícios da emigração, mas sem perder as oportunidades do local de origem, por isso, normalmente se transformaria em empresário ou trabalhador de dois países, fazendo-se presente nos dois lugares. Essa teoria apresenta a limitação de não se aplicar a todos os migrantes, mas sim a um grupo específico que consegue aproveitar as tecnologias para se fazer presente, quase ao mesmo tempo, em dois lugares distintos, formando uma nova categoria de migrante, o transmigrante.


            O transmigrante apontado por Portes (1999) não é o foco deste trabalho, mas poderá aparecer de forma implícita ou explícita em alguns casos de estudo. A facilidade que o brasileiro tem de ir a Portugal como turista e a possibilidade de conseguir a nacionalidade portuguesa podem capacitar a formação de comunidades transnacionais entre Portugal e Brasil. Dessa forma, o transnacionalismo pode se transformar na estratégia de alguns, por isso justifica-se ter em consideração também essa abordagem das migrações internacionais.


            Com a análise de todas essas teorias, concorda-se com Massey et al. (2009) quando destacam que as teorias migratórias devem ser combinadas para possibilitar uma análise mais adequada de um tema complexo como é o da migração internacional. Dessa forma, tendo como referência a combinação das teorias migratórias apresentadas, segue-se com a análise de um dos aspectos dos movimentos migratórios internacionais que é a base deste estudo: o movimento de retorno.


            3. Um olhar para o retorno


            Com o objetivo de tornar a discussão o mais coerente possível, vale a pena verificar como alguns autores que tratam o tema migração internacional se referem ao fenômeno do retorno. Isso pode ajudar a entender um aspecto relegado a segundo plano nos estudos migratórios e que é o tema base desta pesquisa. Antes de qualquer informação é importante considerar, de acordo com Siqueira (2009), que o retorno é como uma nova etapa migratória que, assim como a primeira, exige um projeto que pode levar anos para ser elaborado e ainda mais anos para ser implantado.


            Para ficar clara a abordagem que aqui se propõe, é crucial definir o que se entende como migração de retorno. Nesse sentido, concorda-se com a definição apresentada por Gmelch (1980) de que o migrante de retorno é aquele que volta para o seu país com o objetivo de lá se estabelecer. Portanto, não são considerados como migrantes de retorno nesta pesquisa aqueles que voltam para o país de origem apenas com o objetivo de passar férias ou de fazer uma visita. O autor menciona ainda a existência do reemigrante como sendo aquele que volta para o país de origem e depois emigra novamente, e também apresenta a migração circular como o movimento frequente entre dois ou mais lugares típicos dos trabalhadores sazonais. Essa classificação se assemelha àquela apresentada de forma esquemática por Bovenkerk (1974) e mencionada por Castillo (1997):


            Quadro 4: Classes de migração, segundo Bovenkerk.
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              Fonte: Bovenkerk (1974) e Castillo (1997).


              Além das formas de emigração já mencionadas por Gmelch (1980), pode-se encontrar em Bovenkerk (1974) algumas outras, como a nova emigração, que é quando o emigrante retorna para sua terra e depois emigra novamente para um terceiro país, e a emigração de trânsito, que é quando o emigrante vai para um determinado país, vive lá um tempo e, depois, de lá emigra para um terceiro país. Esse último caso vem acontecendo com muitos brasileiros que, após conseguirem a nacionalidade portuguesa, a usam para poder viver em outro país europeu onde as condições econômicas estejam melhores.


              Diferentes autores tentaram criar tipologias para as migrações de retorno. Entre eles destaca-se o trabalho de Cerase (1974), por ser um dos pioneiros. Em um estudo realizado com retornados italianos que haviam emigrado para os Estados Unidos na década de 1960, o autor classificou os imigrantes de retorno em quatro grupos: retorno de fracasso, retorno conservador, retorno inovador e retorno de aposentadoria (Pereira; Siqueira, 2013).


              Quadro 5: Tipologia do retorno, segundo Cerase (1974)


              
                
                  
                    
                      	
                        Retorno de fracasso

                      

                      	
                        Passaram somente um ou dois anos no exterior.


                        Viveram em condições precárias.


                        Se tinham um trabalho, geralmente era um trabalho desqualificado.


                        Tinham sentimentos misturados sobre sua vida no exterior; geralmente viam como uma grande oportunidade que foi inexplicavelmente perdida.


                        Após o retorno, a sua vida continua a ser dura no país de origem.


                        Muitos retornaram para suas pequenas cidades ou vilas e se engajaram em atividades que estavam disponíveis.


                        O fato de não ter conseguido comprar um terreno gerou um rancor em relação à emigração, contudo não afetou a crença do emigrante de que ter o próprio terreno é um símbolo de prestígio social (p. 253-254).

                      
                    


                    
                      	
                        Retorno conservador

                      

                      	
                        Mantiveram-se distantes do país de destino com a mente fixada em seu retorno para casa.


                        Alimentaram esperança de juntar dinheiro para comprar um pequeno pedaço de terra no país de origem.


                        Decidiram investir no país de origem em vez de comprar os bens de consumo dos países de destino.


                        Muitas vezes emigraram várias vezes para o exterior até conseguir juntar o dinheiro de que precisavam.


                        Estavam preocupados em guardar dinheiro para melhorar a sua vida quando retornassem.


                        Estavam preocupados em comprar um terreno ou em criar as condições no seu país de origem que viabilizassem o seu retorno (p. 251).

                      
                    


                    
                      	
                        Retorno inovador

                      

                      	
                        Não tiveram todas as suas expectativas atendidas no país de destino.


                        Foram incapazes de aceitar sua posição como imigrantes.


                        Veem o retorno como uma possibilidade de satisfazer suas necessidades e aspirações. Tais aspirações são diferentes daquelas que tinham quando decidiram partir porque foram modificadas pela experiência no exterior.


                        Para colocar em prática suas aspirações, fazem uso de todos os meios e competências que adquiriram durante sua experiência migratória.


                        Interessam-se em investir em setores alternativos nas regiões de origem ou em mudar a forma de fazer as atividades já praticadas nessas áreas (p. 251).

                      
                    


                    
                      	
                        Retorno de aposentadoria

                      

                      	
                        São aqueles que retornaram para aposentar.


                        São pessoas de idade mais avançada que não estão satisfeitas no país de destino por causa de um sofrimento que só pode ser aliviado com um retorno para casa.


                        Geralmente a saúde do emigrante está frágil.


                        Repetem constantemente que o exterior não é lugar para envelhecer.


                        Entendem o retorno como o início do último estágio de sua vida.


                        Esses imigrantes lembram as aspirações originais que o impeliram a deixar a sua terra.


                        O desejo de um pedaço de terra volta agora como uma imagem de uma casa confortável, talvez com um jardim, onde possam passar a velhice.


                        Normalmente têm uma percepção serena e se sentem satisfeitos com a vida após o retorno (p. 251).

                      
                    

                  
                


                


                Fonte: Cerase (1974, p. 251-257).


                Em um trabalho bibliográfico desenvolvido por Bovenkerk (1974), já citado anteriormente, o autor levantou os principais estudos sobre migração de retorno que tinham sido desenvolvidos até a década de 1970 e comenta alguns aspectos da tipologia desenvolvida por Cerase (1974). Para Bovenkerk (1974), é difícil e ao mesmo tempo importante identificar o retorno de inovação mencionado por Cerase (1974). Em sua pesquisa ele encontrou diferentes trabalhos que tratam desse tipo de retorno, mas de maneira geral percebeu que era difícil identificar o retorno de inovação, principalmente porque primeiro é necessário definir o que é inovação, e em sua opinião a inovação pensada por muitos autores estava vinculada a uma maneira ocidental e industrial de fazer as coisas. Por outro lado, o autor considera que mais estudos devem se dedicar a esse tipo de retorno, mas devem repensar seus critérios de análise.


                Segundo Pereira e Siqueira (2013), o retorno dos brasileiros não se encaixa bem na tipologia proposta por Cerase (1974). Entre outros motivos, porque a emigração brasileira não é apenas laboral; porque boa parte da emigração brasileira é mais recente, a partir da década de 1980, e por isso poucos emigrantes atingiram a idade para se aposentar; e porque a maior parte dos emigrantes brasileiros é originária de áreas urbanas, enquanto os casos analisados por Cerase (1974) originavam-se predominantemente de áreas rurais. Apesar desses aspectos levantados por Pereira e Siqueira (2013) e Bovenkerk (1974), a tipologia proposta por Cerase (1974) serve como referência inicial para a compreensão do retorno e pode ser combinada com outras tipologias apresentadas por estudiosos do assunto.


                No mesmo trabalho já mencionado, Bovenkerk (1974) contribui ainda mais com a tipologia da migração de retorno ao classificar a migração de retorno encontrada nos estudos analisados em dois tipos: retorno resultante de uma intenção de emigração permanente, e retorno resultante de uma intenção de emigração temporária. Para o primeiro grupo de emigrantes (intenção de emigração permanente) o retorno poderia ser visto como resultado de um fracasso no projeto migratório e, no segundo caso (intenção de emigração temporária), seria o resultado de um sucesso da experiência emigratória. A classificação apresentada pelo autor está diretamente relacionada aos motivos para o retorno e, nesse sentido, Bovenkerk (1974) afirma que a razão mais importante para o retorno em massa, abordado pela literatura até então, era a recessão econômica no país de imigração. Contudo, Bovenkerk (1974) destaca que as razões econômicas não são os principais motivos apresentados pelos retornados nos estudos que analisou. Em muitos desses estudos os retornados atribuem seu retorno a questões familiares e pessoais.


                Gmelch (1980), também com base em vários trabalhos pesquisados, apresentou uma classificação dos imigrantes de retorno que segue o mesmo sentido proposto por Bovenkerk (1974): a de migrantes de retorno que tinham a intenção de uma emigração permanente e a de migrantes de retorno que tinham a intenção de uma emigração temporária. Os temporários retornariam após terem realizado seus objetivos e o retorno já seria parte de seu plano inicial. Já os permanentes teriam a intenção de que sua emigração fosse permanente, mas por alguma razão retornaram, podendo ser razões externas, ligadas a circunstâncias familiares ou riscos da economia do país para onde emigraram. Nesses casos teriam sido forçados a retornar, ou, ainda, teriam escolhido retornar por não terem conseguido se adaptar ao modo de vida no exterior e à saudade dos amigos e familiares que ficaram no país de origem.


                Siqueira (2009) considera que existem quatro categorias de migrantes que retornam. Aqueles que voltam apenas para passear; os que conseguem se reinserir e se fixar no país de origem; os que constantemente tentam retornar, mas não conseguem; e outros que, nas suas palavras, estão se configurando como transmigrantes. O mais interessante nessas categorias apresentadas por Siqueira (2009) é que um mesmo migrante pode ser identificado em todas elas, podendo apenas variar o momento e o contexto nos quais ele se comportará de determinada forma. Logo, é possível encontrar entre os que retornam para o Brasil tanto aqueles que voltam para passear como os que conseguem se fixar na terra natal; e outros ainda que se mantêm nos dois lugares, retornando e não retornando ao mesmo tempo; bem como aqueles que se comportam de todas essas maneiras, dependendo de como e quando voltam.


                Essas diferentes classificações para as migrações de retorno estão focadas nas razões para o retorno. Segundo Gmelch (1980), são vários os motivos que levam as pessoas a retornar e muitos pesquisadores se baseiam na resposta do entrevistado a perguntas sobre o que o levou a esse retorno. Esse tipo de procedimento é considerado muito arriscado por Gmelch (1980), porque, segundo ele, nem sempre a pessoa é capaz de compreender de fato o que a levou a retornar, ou até consegue compreender, mas pode não se sentir à vontade em tratar do fato com um estranho, no caso, o pesquisador. Isso pode comprometer a resposta, levando o entrevistado a tentar falar o óbvio, que nem sempre condiz com a realidade, ou a tentar enquadrar seus motivos em uma das respostas oferecidas pelo pesquisador quando este usa como instrumento de pesquisa um questionário fechado.


                De toda forma, nos trabalhos revisados por Gmelch (1980) foram identificados poucos casos de retorno por causa de problemas econômicos nos países de destino, o que confirma o que já havia sido identificado por Bovenkerk (1974). A constatação de Gmelch (1980) pode ser resultante dos problemas na realização das entrevistas, como mencionado pelo autor, ou também um reflexo do contexto no qual os trabalhos foram realizados. Trata-se das décadas de 1960 e 1970, períodos nos quais as realidades econômicas dos principais países de destino não apresentavam perspectiva de crise, mas sim de crescimento, com exceção de algumas poucas perturbações conjunturais que explicariam alguns casos encontrados. A maioria dos estudos, segundo Gmelch (1980), assim como os analisados por Bovenkerk (1974), mencionava como causas primárias do retorno fatores não econômicos, como vínculos familiares e saudade dos amigos.


                As classificações dos migrantes de retorno e as discussões das razões para o retorno ajudam a compreender o tema, mas também podem esconder a complexidade do fenômeno. Muitos dos retornados podem não se enquadrar em nenhum dos rótulos apresentados, e isso é natural que ocorra, pois pode haver tantas razões quanto imigrantes que retornam. Logo, não se deve incorrer no risco de tornar as análises superficiais ao sintetizar as razões e os tipos de retorno, mas essas tipologias ajudam a conhecer os padrões e tornam a busca pelas exceções um caminho necessário para a compreensão da complexidade do fenômeno.


                Após a verificação desses tipos de migração de retorno, é importante destacar novamente que neste trabalho se considera como migração de retorno o movimento do emigrante para o seu país de origem de forma permanente, mesmo que ele ainda tenha a intenção de voltar a emigrar16. Mas enquanto isso não se realiza é considerado um migrante de retorno.


                Um dos principais estudiosos que tratou, além de outros assuntos, da questão do retorno, foi Lee (1966), que ao analisar os trabalhos de Ravenstein (1885) sobre o tema fez algumas considerações elucidativas. Lee (1966) afirma que a migração tende a ocorrer, em grande parte, segundo correntes bem definidas, e para cada corrente migratória importante desenvolve-se uma contracorrente (migração de retorno). Segundo ele, quando as correntes emigratórias são criadas principalmente por fatores negativos nos locais de origem, o retorno tende a ser menor. A emigração e o retorno tendem a ser mais equivalentes quando os locais de origem e de destino são semelhantes. Em sentido oposto, o retorno provavelmente também será menor quando os obstáculos para emigrar e retornar forem grandes. O autor afirma ainda que o volume de retorno muda de acordo com as condições econômicas das áreas de destino, sendo menor nas épocas de prosperidade e maior nos períodos de crise. As concepções apresentadas por Ravenstein (1885) e Lee (1966) são as pioneiras de diversos estudos que tratam do retorno, como se pode verificar numa análise da abordagem do tema pelas principais teorias migratórias.


                As teorias de perspectiva neoclássica permitem pensar a migração de retorno como resultado de um projeto migratório que não deu certo, uma vez que para os teóricos dessa linha a migração tem um caráter definitivo se não se alterarem substancialmente os diferenciais econômicos entre os locais de origem e destino dos migrantes. Essas abordagens tendem a relacionar a integração dos emigrantes na sociedade de destino e a redução de seus vínculos com as comunidades de origem a uma menor probabilidade de retorno. Esses aspectos foram testados por Fokema e Haas (2011). Os autores analisaram se esses elementos de fato influenciavam a intenção de retornar de um grupo de emigrantes. Os resultados levaram os autores a concluir que não há uma relação automática entre integração na sociedade de destino, diminuição dos vínculos com as comunidades de origem e redução das intenções de retorno, apesar de terem percebido alguns indícios da correlação entre esses elementos. No entanto, descobriram outros aspectos: verificaram, por exemplo, que o aumento da escolaridade teria uma influência sobre a intenção de retorno.


                No sentido contrário da abordagem neoclássica, o grupo de teóricos da chamada nova economia das migrações entende o retorno como parte de uma estratégia previamente estabelecida entre o emigrante e seus familiares (Cassarino, 2004; Fokema; Haas, 2011). Segundo Fokema e Haas (2011), a abordagem das novas teorias econômicas, que concebem a migração como resultado de decisões familiares e comunitárias, que veem nela uma possibilidade de diminuir os riscos locais e de aumentar as possibilidades de investimento, discordam das características do retorno apresentadas pelas teorias neoclássicas. De acordo com Fokema e Haas (2011), os teóricos da nova economia consideram que os migrantes, e seus familiares que ficaram no país de origem, têm interesse em sua integração no país de destino para aumentar os ganhos; contudo isso não significa, neste caso, um aumento da possibilidade de permanência no país de destino, pelo contrário, isso facilitaria as possibilidades de retorno.


                No mesmo caminho, Piore (1979) já afirmava que o imigrante se vê como temporário e pretende retornar, mas na maioria das vezes não consegue realizar esse plano e nunca retorna, ou, até mesmo, volta a emigrar várias vezes. Assim, para Piore (1979), o retorno não é um sinal de fracasso, mas sim uma consequência do sucesso na empreitada migratória. A concepção de retorno do autor pode assim ser vinculada àquela apresentada pelas teorias da nova economia que, no sentido oposto da neoclássica, concebem o retorno como uma consequência lógica de sucesso no projeto migratório (Koolhaas, 2012).


                Para a abordagem histórico-estrutural, o retorno não deve ser visto apenas com base em suas motivações, mas também por meio de seu impacto nos contextos sociais, culturais e econômicos nos países de origem dos emigrantes. Dessa forma, concorda com alguns argumentos apresentados por Bovenkerk (1974). Segundo os histórico-estruturais, o retorno não é resultado apenas da decisão do migrante, é um ato histórico e socialmente vinculado, que por isso está diretamente relacionado ao contexto do imigrante. Nesse sentido, a situação econômica e social do país de origem do emigrante, assim como do país de destino, é um elemento crucial para o retorno (Cassarino, 2004).


                As abordagens teóricas baseadas na transnacionalização e nas redes sociais consideram o retorno não como um fim do ciclo migratório, mas sim como uma fase desse processo, que também não significa uma volta definitiva ao país de origem (Koolhaas, 2012). Os vínculos sociais e familiares nos países de origem e destino criam as condições para a manutenção dessa circularidade migratória. Como exemplo, Sinatti (2011) descreve a situação dos senegaleses que circulam entre a África e a Europa. Segundo Sinatti (2011), são migrantes que querem usufruir do estado de bem-estar social a que têm direito na Europa, mas também vivenciar a experiência do retorno e, por isso, acabam circulando entre os dois espaços, não realizando um retorno permanente, apesar de desejá-lo. Assim, esse imigrante quer retornar, mas não se fixar. Ele acaba se acostumando com a condição de mobilidade e o que o define não é mais o local de origem ou o de destino, mas sim a condição de circularidade. Nesse contexto, o retorno (não definitivo) é apenas mais um elemento de confirmação da condição de migrante.


                Independentemente do tipo de retorno ou dos objetivos deste, é importante considerar que o ato de retornar é um novo desafio que se impõe ao migrante. Para Sayad (2000, p. 11),


                o retorno é naturalmente o desejo e o sonho de todos os imigrantes, é como recuperar a visão, a luz que falta ao cego, mas, como cegos, eles sabem que esta é uma operação impossível. Só lhes resta, então, refugiarem-se numa intranquila nostalgia ou saudade da terra.


                Talvez seja um pouco generalista afirmar que o retorno seja o desejo de todo imigrante, mas concorda-se que é o desejo da grande maioria dos que ousam sair de seu país de nascimento para tentar a vida no exterior. Quando Sayad (2000) afirma que o retorno é uma operação impossível, está se referindo ao fato de o retornado nunca voltar para o mesmo lugar e no mesmo tempo. O tempo passa e o lugar muda, o retorno sempre será para um lugar e um tempo desconhecidos pelo imigrante, daí a analogia com o cego: o imigrante será um cego nesse “novo” lugar de retorno (Silva; Fernandes, 2013).


                Para que ele volte a enxergar será necessária uma ressignificação do lugar. Para Tuan (1975), o lugar é um centro de significado construído pela experiência. A cama, a farmácia, a esquina, a cidade, o país têm em comum a condição de serem centros de significado para indivíduos e grupos. Logo, o lugar é o espaço com o qual se mantêm vínculos de afetividade. Nesse sentido, segundo Tuan (1975), para reconhecer (conhecer de novo) um lugar, o sujeito (no caso, o retornado) necessitará de tempo e experiências, como sentir o cheiro, ver, tocar; em resumo, vivenciar o lugar. Ou seja, ele necessitará desenvolver uma nova história com o lugar. Isso o ajudará a se adaptar ao retorno. Contudo, de acordo com Tuan (1975), o tempo para vivenciar um lugar varia de pessoa para pessoa e depende da intensidade com que se vivencia esse lugar. Pode-se acrescentar que depende ainda das razões que motivaram o emigrante a retornar. Retomando a analogia com o cego, o retornado pode voltar a enxergar, mas isso depende de como ele experimenta essa nova emigração para um lugar de onde ele acredita nunca ter saído. É com essa complexidade do retorno que o Brasil tem que lidar, agora que muitos emigrantes buscam o país como uma alternativa em meio à crise econômica internacional iniciada em 2008.


                4. Algumas considerações teóricas


                Os aspectos teóricos apresentados elucidam a questão impulsionadora desta pesquisa e indicam alguns caminhos a seguir. Foi possível constatar que a geografia como ciência sempre buscou compreender o tema população, a ponto de desenvolver uma subdisciplina dedicada a esse assunto. Dentro dessa subdisciplina os estudos das migrações sempre ocuparam uma posição estratégica e direcionaram a maior parte das pesquisas. Ao se propor neste trabalho estudar a migração de brasileiros entre o Brasil e Portugal com ênfase no movimento de retorno, procura-se realizar um estudo de geografia da população com uma abordagem sistemática e não sintética, o que significa que o foco é a análise restrita da migração como uma variável da população sem relacioná-la a outras variáveis físicas do espaço geográfico. Além disso, busca-se analisar a migração tendo como base a geografia, mas sem desconsiderar as contribuições de outras ciências como a demografia, a sociologia e a economia, o que indica que o estudo que aqui se procura realizar condiz com a maneira como vem se desenvolvendo a geografia da população nas últimas décadas, contando com a contribuição de outras ciências.


                A questão base deste trabalho é: “Por que, apesar da crise internacional e tendo vivido o mesmo contexto espaço-temporal, alguns ficam e outros voltam?”. Para entender o fundamento teórico dessa questão é importante destacar que, ao se elaborar tal questionamento, consideraram-se todos os aspectos teóricos apresentados anteriormente sobre os estudos das migrações e suas diferentes abordagens. A partir daí, optou-se por pensar a migração internacional como consequência direta e indireta de mudanças na estrutura econômica e social dos países provocada pela expansão do capitalismo que criou e/ou fortaleceu os sistemas migratórios. Neste caso de estudo, o sistema migratório de interesse é o sistema migratório lusófono. Tem-se em consideração ainda que as redes migratórias funcionam como elemento de intermediação entre os aspectos estruturais dos sistemas migratórios e os fatores e as características individuais e familiares dos emigrantes.


                Com base nesses aspectos teóricos, intenciona-se, com o questionamento apresentado, entender os efeitos de uma perturbação provocada pela crise financeira internacional no contrafluxo do subsistema migratório luso-brasileiro, que é parte do sistema migratório lusófono. Dessa maneira, procura-se compreender se a perturbação de fato afetou o contrafluxo desse subsistema e perceber porque os emigrantes que viveram o mesmo contexto espaço-tempo reagiram de forma diferente à perturbação do sistema.


                Nesse sentido, este estudo contribui para o entendimento do funcionamento do sistema migratório quando submetido a um processo de reorganização e demonstra quais abordagens teóricas mais ajudam a elucidar a situação dos emigrantes brasileiros que retornaram para o Brasil durante a última crise econômica em Portugal. De maneira a esclarecer o contexto da pesquisa, buscar-se-á no próximo capítulo compreender como alguns fatores, neste caso, as políticas migratórias e a crise internacional, afetaram o retorno de emigrantes brasileiros que viviam em Portugal.
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